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MUNICÍPIO DE SUMARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS

ATO nº. 347 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
16227/17

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) RAQUEL BATIS-
TA PEREIRA SOARES, RG. 15659660-X matrícula 
nº: 07628, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) 
dias em descanso a partir de 01 de setembro de 
2018, e outros 60 (sessenta) em momentos opor-
tunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 348 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
6904/17

RESOLVE:
Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) CLEUZA DO-
NIZETE BATISTA, RG. 221580670 matrícula nº: 
17460, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 10 de setembro de 2018, e 
outros 30 (trinta) em momentos oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 349 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;

Atos, Editais
e Avisos

Considerando os elementos constantes no PMS 
7575/18

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) MARGARIDA 
MARIA DA SILVA NAPOLITANO, RG. 9542447-7 
matrícula nº: 13360, a cumprir Licença Prêmio 30 
(trinta) dias em descanso a partir de 10 de setem-
bro de 2018, e outros 60 (sessenta) em momentos 
oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 350 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
1705/18

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) ANA MARIA 
LEALDINI RIBEIRO, RG. 23603055-3 matrícula nº: 
18290, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 08 de agosto de 2018, e 
outros 60 (sessenta) em momentos oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 351 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
29937/15

RESOLVE:
Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) JUNIARA REIS 
SILVA BORGES, RG. 358057176 matrículas nº: 
16527, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso Retroativo a 01 de junho de 2018, e 
outros 30 (trinta) em momentos oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 352 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
8063/18

RESOLVE:
Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) ESVANIA DE 
JESUS RIBEIRO, RG. 20547067 matrículas nº: 
17845, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 01 de outubro de 2018, 
e outros 60 (sessenta) em momentos oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 353 LP
De 29 de junho de 2018

RETIFICAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
17832/15

RESOLVE:
Retificar ATO n°190/18 LP de 20 de abril de 2018, 
para que onde constou “cumprir 30 (trinta) dias 
em descanso retroativos a 06 de junho de 2018” 
fique constando cumprir 30 (trinta) dias em des-
canso retroativo a 17 de abril de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 354 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
18210/15

RESOLVE:
Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) MARCELO DE 
SOUZA, RG. 26110715-X matrícula nº: 901819, a 
cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias em des-
canso a partir de 06 de agosto de 2018, e outros 
30 (trinta) em momentos oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 355 LP
De 29 de junho de 2018

RETIFICAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
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são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
24277/15

RESOLVE:

Retificar ATO n°170/18 LP de 06 de abril de 2018, 
para que onde constou “cumprir 30 (trinta) dias 
em descanso retroativos a 02 de abril de 2018” fi-
que constando cumprir 45 (quarenta e cinco) dias 
em descanso retroativo a 02 de abril de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 356 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
10150/17

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) GERALDO 
CESAR PESSOA, RG. 204457014 matrículas nº: 
17617, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 10 de agosto de 2018, e 
outros 30 (trinta) em momentos oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 357 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
6011/17

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) JORGE NUNES 
DE SOUZA, RG. 8.862.140-6 matrícula nº: 16990, 
a cumprir Licença Prêmio 60 (sessenta) dias em 
descanso a partir de 02 de agosto de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 358 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
21497/16

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) VANDERLEI CO-
RADINI, RG. 179423058 matrículas nº: 16294, a 
cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias em des-
canso Retroativo a 04 de junho de 2018, e outros 
30 (trinta) em momentos oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 359 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
1194/17

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) NEIDE DE AN-
DRADE FRICENSAFT SILVA, RG. 28.265.171-8 ma-
trícula nº: 17344, a cumprir Licença Prêmio 30 
(trinta) dias em descanso a partir de 08 de agosto 
de 2018, e outros 30 (trinta) em momentos opor-
tunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 360 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
26298/15

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) LAZARA APA-
RECIDA DE MAGALHAES, RG. 19705704 matrícu-
las nº: 2074, a cumprir Licença Prêmio 90 (noven-
ta) dias em descanso a partir de 06 de agosto de 
2018.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 361 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;

Considerando os elementos constantes no PMS 
17524/16

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) NARCY FRAN-
CA DOS SANTOS, RG. 15615312 matrículas nº: 
013825, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 20 de dezembro de 2018, 
e outros 30 (trinta) em momentos oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 362 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
27514/15

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) JOCINEIA 
LOYOLA GALDINO, RG. 282488741 matrículas nº: 
16554, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 21 de novembro de 2018, 
e outros 30 (trinta) em momentos oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 363 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
31240/17

RESOLVE:
Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) RAFAEL VAZ-
ZOLER CORTEZ, RG. 32694915-X matrículas nº: 
18204, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 02 de janeiro de 2019.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 364 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
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são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
20407/17

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) LUIS MILTON 
DO NASCIMENTO, RG. 16729933-5 matrículas nº: 
17931, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 10 de setembro de 2018, 
e os outros 60(sessenta) dias em momentos opor-
tunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 365 LP
De 29 de junho de 2018

REVOGAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
4160/17

RESOLVE:

Revogar o ATO 229/18 de 27 de abril de 2018 em 
seu inteiro teor.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 366 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
20983/17

RESOLVE:

Revogar o ATO 760/17 de 08 de dezembro de 
2017 em seu inteiro teor.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 367 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
9232/14

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) JULIANA GEN-
NARI MENARDO, RG. 428258104 matrículas nº: 
15445, a cumprir Licença Prêmio 90 (noventa) 
dias em descanso a partir de 06 de fevereiro de 
2019.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 368 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
7711/18

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) ADAO DONI-
ZETI FONSECA, RG. 15313415 matrículas nº: 
017795, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 04 de março de 2019, e os 
60 (sessenta) dias restantes em momentos opor-
tunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 369 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
2490/18

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) ROSANGELA 
FATIMA SYPRIANO, RG. 76940627 matrículas nº: 
8008, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 02 de julho de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 370 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

 O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
3198/18

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) ADILSON AN-
TONIO MENDES, RG. 19251964-5 matrículas nº: 
18083, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 10 de janeiro de 2019, 
e os 60 (sessenta) dias restantes em momentos 
oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas

ATO nº. 371 LP
De 29 de junho de 2018

RETIFICAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
261/18

RESOLVE:

Retificar ATO n°195/18 LP de 20 de abril de 2018, 
para que onde constou “cumprir 30 (trinta) dias 
em descanso a 01 de julho de 2017” fique cons-
tando cumprir 30 (trinta) dias em descanso a 01 
de julho de 2018, e os 60 (sessenta) dias em des-
canso em momentos oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 371 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
10489/18

RESOLVE:
Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) WEVERTON 
ALEX DA SILVA, RG. 42217148-7 matrículas nº: 
18043, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 4 de junho de 2018, e os 
60 (sessenta) dias restantes em momentos opor-
tunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 372 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
1907/18

RESOLVE:
Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) FRANCISCO 
GOMES DA SILVA, RG. 13587026-4 matrículas nº: 
3999, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 15 de setembro de 2018, 
e os 60 (sessenta) dias restantes em momentos 
oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 373 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
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são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
1454/17

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) CLAUDINEI 
MARCOS DOS SANTOS, RG. 182638339 matrícu-
las nº: 7251, a cumprir Licença Prêmio 30 (trin-
ta) dias em descanso a partir de 01 de agosto de 
2018, e os 30 (trinta) dias restantes em momentos 
oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 374 LP
De 29 de junho de 2018

RETIFICAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
01982/13

RESOLVE:

Retificar ATO n°046/18 LP de 26 de janeiro de 
2018, para que onde constou “cumprir licença 
premio 60 (sessenta) dias em descanso a 15 de 
novembro de 2018” fique constando cumprir 30 
(trinta) dias em descanso a partir de 15 de novem-
bro de 2018 e os 30 (trinta) dias restantes a partir 
de 15 de novembro de 2019”.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 375 LP
De 29 de junho de 2018

REVOGAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
01982/13

RESOLVE:

Revogar o ATO n°285/18  LP de 25 de maio de 
2018 em seu inteiro teor.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 376 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
6659/16

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) MARIA CRISTI-
NA CARDOSO DO NASCIMENTO, RG. 32.866.868-0 
matrículas nº: 901795, a cumprir Licença Prêmio 
30 (trinta) dias em descanso Retroativo a 18 de 
junho de 2018, e os 30 (trinta) dias restantes em 
momentos oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 377 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
10593/18

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) JOSE GOMES 
DA SILVA, RG. 14.280.917-2matrículas nº: 7972, a 
cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias em des-
canso a partir de 01 de janeiro de 2019, e os 60 
(sessenta) dias restantes em momentos oportu-
nos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 378 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
3207/15

RESOLVE:
Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) CRISTINA BAR-
BOSA ANTUNES GOMES, RG. 185672218 matrícu-
las nº: 9157, a cumprir Licença Prêmio 30 (trin-
ta) dias em descanso a partir de 01 de agosto de 
2018, e os 30 (trinta) dias restantes em momentos 
oportunos,

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 379 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
21078/15

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) LUCIANA FREI-
TAS FLUMINHAN, RG. 29773730-2 matrículas nº: 
13388, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso Retroativo a 07 de junho de 2018, 
e os 60 (sessenta) dias restantes em momentos 
oportunos. 

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 380 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;

Considerando os elementos constantes no PMS 
9363/18

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) KELLY KARINA 
DOZZI TEZZA AMERICO DA SILVA, RG. 21407377-
4 matrículas nº: 004163, a cumprir Licença Prê-
mio de 45 (quarenta e cinco) dias restantes em 
descanso a partir de 23 de julho de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 381 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
19528/17

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) LUCIANA LO-
PES CORDEIRO, RG. 22478844-9 matrículas nº: 
14000, a cumprir Licença Prêmio 45 (quarenta e 
cinco) dias em descanso a partir de 23 de julho de 
2018.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 382 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
13425/15

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) FATIMA APARE-
CIDA DA SILVA LEAL, RG. 18.945.841-0 matrículas 
nº: 9187, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) 
dias restante em descanso a partir de 02 de julho 
de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
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ATO nº. 383 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
3573/18

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) SONIA APARE-
CIDA ALVES PEREIRA, RG. 303203511 matrículas 
nº: 8025, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) 
dias em descanso a partir de 02 de julho de 2018, 
e os 60 (sessenta) dias restantes em momentos 
oportunos.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 384 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
28963/17

RESOLVE:

Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) ELAINE NE-
RIS DOS SANTOS, RG. 50631191-0 matrículas nº: 
7947, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 02 de julho de 2018, e os 
60 (sessenta) dias restantes em momento oportu-
no.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 385 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
25581/14

RESOLVE:
Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) MARIA DE FATI-
MA MERIDA ROSARIO, RG. 177217182 matrículas 
nº: 11931, a cumprir Licença Prêmio 30 (trinta) 
dias restantes em descanso a partir de 01 de agos-
to de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 386 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 

são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
17652/14

RESOLVE:
Autorizar o (a) servidor (a) Sr. (a) EBIA CRISTINA 
VIVIANI DA SILVA SANTOS, RG. 30.355.728-X ma-
trículas nº: 11859, a cumprir Licença Prêmio 30 
(trinta) dias restantes em descanso a partir de 01 
de julho de 2019.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 387 LP
De 29 de junho de 2018

RETIFICAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
178/18

RESOLVE:
Retificar ATO n°248/18 LP de 18 de maio de 2018, 
para que onde constou “cumprir 30 (trinta) dias 
em descanso a partir de 01 de outubro de 2018” 
fique constando cumprir 30 (trinta) dias em des-
canso a partir de 05 de novembro de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 388 LP
De 29 de junho de 2018

REVOGAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
4271/17

RESOLVE:
Revogar o ATO n° 225/18 de 27 de abril de 2018 
em inteiro teor.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 389 LP
De 29 de junho de 2018

LICENÇA PRÊMIO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
          
Considerando os elementos constantes no PMS 
104741/13

RESOLVE:

Revogar o ATO 725/17 de 01 de dezembro de 
2017 em seu inteiro teor.

JOÃO CARLOS BASSAM 
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas

ATO nº. 025 LM  
De 29 de junho de 2018.

LICENÇA MATERNIDADE

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colo PMS n° 12503/18

RESOLVE:

Conceder Licença Maternidade de 180 (cento e oi-
tenta) dias conforme Lei 4610/08 - Artigo I e Lei 
4967/10 – Artigos 306 e 307, à servidora CAMILA 
PIERRI, RG. 35254777-7, retroativos a 13 de maio 
de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 026 LM  
De 29 de junho de 2018.

LICENÇA MATERNIDADE

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colo PMS n° 13903/18

RESOLVE:

Conceder Licença Maternidade de 180 (cento e 
oitenta) dias conforme Lei 4610/08 - Artigo I e 
Lei 4967/10 – Artigos 306 e 307, à servidora JU-
LIANA DANIELLE GOMES PESSOA DE PINHO, RG. 
43927818-1, retroativos a 13 de junho de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 027 LM  
De 29 de junho de 2018.

LICENÇA MATERNIDADE

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colo PMS n° 12489/18

RESOLVE:
Conceder Licença Maternidade de 180 (cento e oi-
tenta) dias conforme Lei 4610/08 - Artigo I e Lei 
4967/10 – Artigos 306 e 307, à servidora SILVANA 
DOS SANTOS LUIZ FERREIRA, RG. 30655894-4, 
retroativos a 23 de abril de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 028 LM  
De 29 de junho de 2018.

LICENÇA MATERNIDADE

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;
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Considerando os elementos constantes no Proto-
colo PMS n° 13560/18

RESOLVE:

Conceder Licença Maternidade de 180 (cento e oi-
tenta) dias conforme Lei 4610/08 - Artigo I e Lei 
4967/10 – Artigos 306 e 307, à servidora CREMIL-
DA RIBEIRO BOTELHO DE JESUS, RG. 41434265-
3, retroativos a 30 de maio de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 029 LM  
De 29 de junho de 2018.

LICENÇA MATERNIDADE

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colo PMS n° 13326/18

RESOLVE:

Conceder Licença Maternidade de 180 (cento e oi-
tenta) dias conforme Lei 4610/08 - Artigo I e Lei 
4967/10 – Artigos 306 e 307, à servidora SIMONE 
VASCONCELOS SILVA, RG. 46390389-4, retroati-
vos a 28 de maio de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________
                                                                                                                          
ATO nº. 030 LM  
De 29 de junho de 2018.

LICENÇA MATERNIDADE

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colo PMS n° 13317/18

RESOLVE:

Conceder Licença Maternidade de 180 (cento e 
oitenta) dias conforme Lei 4610/08 - Artigo I e 
Lei 4967/10 – Artigos 306 e 307, à servidora MA-
RALISI OLIVEIRA DE BENEDITO, RG. 27620459, 
retroativos a 04 de junho de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 031 LM  
De 29 de junho de 2018.

LICENÇA MATERNIDADE

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colo PMS n° 12995/18

RESOLVE:

Conceder Licença Maternidade de 180 (cento e oi-
tenta) dias conforme Lei 4610/08 - Artigo I e Lei 
4967/10 – Artigos 306 e 307, à servidora ISIS OLI-

VEIRA SIQUEIRA BARRIQUELLO, RG. 33226660-
6, retroativos a 19 de maio de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 032 LM  
De 29 de junho de 2018.

LICENÇA MATERNIDADE

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colo PMS n° 13766/18

RESOLVE:
Conceder Licença Maternidade de 180 (cento e oi-
tenta) dias conforme Lei 4610/08 - Artigo I e Lei 
4967/10 – Artigos 306 e 307, à servidora CAMILA 
DA SILVA GUIMARAES, RG. 35292111-0, retroati-
vos a 22 de maio de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________                

ATO nº. 033 LM  
De 29 de junho de 2018.

LICENÇA MATERNIDADE

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio, Lei Municipal 5146/11;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colo PMS n° 12264/18

RESOLVE:
Conceder Licença Maternidade de 180 (cento e oi-
tenta) dias conforme Lei 4610/08 - Artigo I e Lei 
4967/10 – Artigos 306 e 307, à servidora DAIANE 
FERRARI BARBAN VICENTE, RG. 34690915-6, re-
troativos a 16 de maio de 2018.

JOÃO CARLOS BASSAM
Superintendente Administrativo de Gestão de Pes-
soas
_________________________________________________________

ATO nº. 017 SC
de 29 de junho de 2018

PRORROGAÇÃO

O Secretário Municipal da Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio e Lei Municipal 5146/11.

Considerando os elementos constantes no PMS 
9449/2018

RESOLVE:

Autorizar a prorrogação dos contratos dos seguin-
tes funcionários públicos, admitidos em caráter 
temporário na data de 12 de junho de 2017, para o 
cargo de Professor Municipal I, referentes ao Pro-
cesso Seletivo 002/2014, subordinados à Secreta-
ria Municipal de Educação, que passam a vigorar 
até a data de 11 de junho de 2019.

MATR. / FUNCIONÁRIO / RG / FUNÇÃO  
  
19674
THAMIRES DIAS FERNANDES PIRELLI 

40.936.961-5 
Professor Municipal I 
 
19673 
GABRIELLY BAPTISTA DE OLIVEIRA 
44.725.840-0 
Professor Municipal I 
 
19672 
NATALIA CRISTINA GERALDO 
46.874.099-5 
Professor Municipal I 
 
19671 
MARIA CAROLINA DE LARA SOLYSZKO 
44.750.307-8 
Professor Municipal I

19670 
AMANDA GARCIA SANTOS 
44.629.627-2 
Professor Municipal I 

19669 
PATRICIA GONÇALVES 
46.837.205-2 
Professor Municipal I 
 
19668 
AMÉLIA SOSSAI ARJONA 
47.978.503-X 
Professor Municipal I 
 
19667 
STHEFANI PAULE´LA DE LIMA
48.267.475-1 
Professor Municipal I 
 
19665 
STEFANY CAROLINA MINETTI 
48.990.643-6 
Professor Municipal I

19675 
ANA CAROLINE TAVARES DA SILVA 
38.888.569-5 
Professor Municipal I

SILVIO CESAR COLTRO
Secretário Municipal da Administração e Recursos 
Humanos
_________________________________________________________

ATO nº. 018 SC
de 29 de junho de 2018

PRORROGAÇÃO

O Secretário Municipal da Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio e Lei Municipal 5146/11.

Considerando os elementos constantes no PMS 
9449/2018

RESOLVE:
Autorizar a prorrogação dos contratos dos seguin-
tes funcionários públicos, admitidos em caráter 
temporário na data de 19 de junho de 2017, para o 
cargo de Professor Municipal I, referentes ao Pro-
cesso Seletivo 002/2014, subordinados à Secreta-
ria Municipal de Educação, que passam a vigorar 
até a data de 18 de junho de 2019.

MATR. / FUNCIONÁRIO / RG / FUNÇÃO  
  
19678      
LARISSA FERNANDA BAZAN                         
44.372.088-5                
Professor Municipal I

19679      
IRACEMA ALZIRA DOS SANTOS                  
24.996.614-1                 
Professor Municipal I
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19680      
VALDEREZ N. DE C.G. PEREIRA                    
01.746.021-20               
Professor Municipal I 

19681      
VALDELICE SILVA DE PAULA                        
18.078.352-X               
Professor Municipal I

19722       
ELENILDA SONIA MORAES                            
17.245.197-8                
Professor Municipal I

19683      
FRANCELY DOS SANTOS DE AMARINS      
20.548.379 -3                
Professor Municipal I 

19684      
PAULO SÉRGIO MAXIMIANO DA SILVA     
21.409.279-3                
Professor Municipal I

19689      
REGINA CÉLIA DE LIMA                                 
19.570.733-3                 
Professor Municipal I

19691      
IVANETE DOS ANJOS ZANETTI                     
20.165.642-5                
Professor Municipal I

19688      
IZABELLA DE SÁ FERRAREZE                       
22.156.688-0                 
Professor Municipal I

19692      
ROSANA ANTONIO DA SILVA SEGNA         
22.543.251-1                 
Professor Municipal I

19685      
LUCILENE O. MARQUES DOS SANTOS        
24.121.893-7                 
Professor Municipal I

19686      
OANAIR DE SOUZA NEVES                             
32.602.762-2                 
Professor Municipal I

19233      
AGATHA MELISSA GONZAGA GOSS            
25.773.607-4                 
Professor Municipal I

19693      
ANA MARIA DE LIMA SANTOS                      
27.147.691-6                 
Professor Municipal I

19694      
KARINA RENATA P. DE OLIVEIRA                
27.133.565-8                 
Professor Municipal I

19695      
TANIA FERNANDES RIBEIRO                         
28.204.532-6                
Professor Municipal I

19696      
TATIANI REGINA GOMES                                
28.512.157-1                 
Professor Municipal I

19697      
ELISANGELA PINHEIRO NOBRE                    
33.587.088-0                
Professor Municipal I

19698      
GISELE CRISTOVAM DA SILVA                     
32.377.243-2                 
Professor Municipal I

SILVIO CESAR COLTRO
Secretário Municipal da Administração e Recursos 
Humanos
_________________________________________________________

ATO nº. 019 SC
de 29 de junho de 2018

REMOÇÃO

O Secretário Municipal de Administração e Recur-
sos Humanos no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas conforme Lei Orgânica do Municí-
pio e Lei Municipal nº. 5146/11.

Considerando os elementos constantes na Lei Mu-
nicipal nº. 4967/10, artigo 72, parágrafo 2º, inciso 
II, e artigo 73;
Considerando os elementos constantes no: PMS 
6740/18.

RESOLVE:

Autorizar a remoção do (a) Servidor (a) Público 
(a) JOSÉ TEODORO SOBRINHO, R.G. 36.395.332-2, 
titular do cargo efetivo de Serviços Gerais, matrí-
cula n° 17534, anteriormente prestando serviços 
na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, para 
que passe a prestar serviços junto à Secretaria 
Municipal de Educação, com efeito retroativo a 10 
de abril de 2018.

SILVIO CÉSAR COLTRO
Secretário Municipal de Administração e Recursos 
Humanos
_________________________________________________________

AVISO PÚBLICO

A VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE SUMARÉ, NO USO 
DE SUAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NA LEI ESTA-
DUAL 10.083/98 QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO 
SANITÁRIO E EM FACE DA MUNICIPALIZAÇÃO 
DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, LEVA AO 
CONHECIMENTO DO PÚBLICO EM GERAL:

AÇÕES DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA
18/06/2018 A 22/06/2018

1.PROTOCOLO: 496/18
INTERESSADO: GOOD BOM SUPERMERCADOS 
(REBOUÇAS)
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
SUPERMERCADOS        
DEFERIDO:CEVS 355240301-471-000047-1-5 

2 PROTOCOLO: 497/18
INTERESSADO: GOOD BOM SUPERMERCADOS 
(ESTRADA SUMARÉ)
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
SUPERMERCADOS        
DEFERIDO:CEVS 355240301-471-000192-1-6 

3.PROTOCOLO: 498/18
INTERESSADO: GOOD BOM SUPERMERCADOS 
(JOSÉ VEDOVATO)
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
SUPERMERCADOS        
DEFERIDO:CEVS 355240301-471-000207-1-0 

4.PROTOCOLO: 494/18
INTERESSADO: GOOD BOM SUPERMERCADOS 
(IVO TREVISAN)
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
SUPERMERCADOS        
DEFERIDO:CEVS 355240301-471-000048-1-2 

5.PROTOCOLO: 495/18
INTERESSADO: GOOD BOM SUPERMERCADOS 
(MATÃO)
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
SUPERMERCADOS        
DEFERIDO:CEVS 355240301-471-000198-1-0
 
6.PROTOCOLO: 806/18
INTERESSADO: TIA NASTACIA SOLUÇÕES EM ALI-
MENTAÇÕES 
ASSUNTO: LICENÇA  INICIAL DE FUNCIONAMEN-
TO
COZINHA INDUSTRIAL        
DEFERIDO:CEVS 355240301-562-000187-1-6
 
7.PROTOCOLO: 902/18
INTERESSADO: VERA LUCIA CARDOSO
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PREP. P/CONS.
DOMICILIAR        
DEFERIDO:CEVS 355240301-562-000063-1-9
 
8.PROTOCOLO: 802/18
INTERESSADO: CLINICA MÉDICA E ODONTOLÓ-
GICA SANT´ANA LTDA
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIO-
NAMENTO
ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
EQUIPAMENTO        
DEFERIDO:CEVS 355240301-863-000353-1-9 
DEFERIDO:CEVS 355240301-863-000495-1-4
 
9.PROTOCOLO: 726/18
INTERESSADO: UBATAN MORAES MARTINS
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIO-
NAMENTO
ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
EQUIPAMENTO        
DEFERIDO:CEVS 355240301-863-000706-1-0 
DEFERIDO:CEVS 355240301-863-000707-1-8
 
10.PROTOCOLO: 762/18
INTERESSADO: REALE ODONTO CLINICA ODON-
TOLÓGICA LTDA
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIO-
NAMENTO
ATIVIDADE ODONTOLÓGICA
EQUIPAMENTO        
DEFERIDO:CEVS 355240301-863-000216-1-0 
DEFERIDO:CEVS 355240301-863-000217-1-7 

11.PROTOCOLO: 975/18
INTERESSADO: WEILL INDUSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA EPP
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIO-
NAMENTO
INDUSTRIA DE SANEANTES        
DEFERIDO:CEVS 355240301-206-000003-1-0 
 
12.PROTOCOLO: 1278/18
INTERESSADO: ROSILDA ALEVS DA SILVA
ASSUNTO: LICENÇA INICIAL DE FUNCIONAMEN-
TO
ACADEMIA        
DEFERIDO:CEVS 355240301-931-000093-1-8
 
13.PROTOCOLO: 1266/18
INTERESSADO: ANÉSIO LANATTI JUNIOR & CIA 
LTDA ME
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIO-
NAMENTO
ACADEMIA        
DEFERIDO:CEVS 355240301-931-000067-1-8 

14.PROTOCOLO: 765/18
INTERESSADO: WARLEY GONÇALVES LIMA RES-
TAURANTE ME
ASSUNTO: LICENÇA INICIAL DE FUNCIONAMEN-
TO
RESTAURANTES        
DEFERIDO:CEVS 355240301-561-001375-1-0 

15.PROTOCOLO: 2203/17
INTERESSADO: EVELLYN CAPRIO CAIXEIRO
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ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIO-
NAMENTO
COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS        
DEFERIDO:CEVS 355240301-472-000556-1-1
 
16.PROTOCOLO: 1010/18
INTERESSADO: PRÓ CONSULTA ESPECALIDADES 
MÉDICAS LTDA
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIO-
NAMENTO
ATIVIDADE MÉDICA        
DEFERIDO:CEVS 355240301-863-000712-1-8
 
17.PROTOCOLO: 698/18
INTERESSADO: FERNANDO TRESSINO
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIO-
NAMENTO
ACADEMIA        
DEFERIDO:CEVS 355240301-931-000017-1-6 

18.PROTOCOLO: 1186/18
INTERESSADO: PAIVA & SOUSA MERCEARIA LTDA
ASSUNTO: LICENÇA INICIAL DE FUNCIONAMEN-
TO
MINIMERCADOS        
DEFERIDO:CEVS 355240301-471-000300-1-5 

19.PROTOCOLO: 573/18
INTERESSADO: MARIA DE LOURDES OLIVEIRA 
SALDANHA
ASSUNTO:RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIO-
NAMENTO
COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS        
DEFERIDO:CEVS 355240301-472-000486-1-5 

20.PROTOCOLO: 1090/18
INTERESSADO: LOJA DE CONVINIENCIA TAJ 
MAHAL ME
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
LOJA DE CONVINIENCIA        
DEFERIDO:CEVS 355240301-472-000471-1-2 

21.PROTOCOLO: 1186/18
INTERESSADO: MARIA DE LOURDES DE FATIMA 
DE SOUZA
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIO-
NAMENTO
CANTINA        
DEFERIDO:CEVS 355240301-562-000149-1-5
 
22.PROTOCOLO: 690/18
INTERESSADO: COP SUPERMERCADO EIRELI ME
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
MINIMERCADOS        
DEFERIDO:CEVS 355240301-471-000288-1-9 

23.PROTOCOLO: 1241/18
INTERESSADO: ELZA MARIA DA SILVA DE SOUSA 
ME
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
LANCHONETE        
DEFERIDO:CEVS 355240301-561-001256-1-0 

24.PROTOCOLO: 1076/18
INTERESSADO: MAGALI INES DA SILVEIRA BRES-
SAN
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
BARES        
DEFERIDO:CEVS 355240301-561-001304-1-9 

25.PROTOCOLO: 897/18
INTERESSADO: PERALTA COMÉRCIO E INDUS-
TRIA LTDA (NAÇÕES)
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
SUPERMERCADO        
DEFERIDO:CEVS 355240301-471-000021-1-9 

26.PROTOCOLO: 897/18
INTERESSADO: PERALTA COMÉRCIO E INDUS-
TRIA LTDA (MATÃO)

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
SUPERMERCADO        
DEFERIDO:CEVS 355240301-471-000020-1-1 

27.PROTOCOLO: 538/18
INTERESSADO: S.A.BARBOSA LANCHONETE ME
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
LANCHONETE        
DEFERIDO:CEVS 355240301-561-000358-1-5
 
28.PROTOCOLO: 584/18
INTERESSADO: SUPERMERCADO CAVICCHIOLLI 
LTDA
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
SUPREMERCADO        
DEFERIDO:CEVS 355240301-471-000276-1-8 

29.PROTOCOLO: 577/18
INTERESSADO: ACIONE DOMICIANO SILVA OLI-
VEIRA
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
FORNECIMENTO DE ALIMENTOS PARA CONS. 
DOMICILIAR        
DEFERIDO:CEVS 355240301-562-000064-1-6
 
30.PROTOCOLO: 753I/18
INTERESSADO: DANIEL RODRIGUES CASAS
ASSUNTO:RENOVAÇÃO DA LICENÇA  DE FUNCIO-
NAMENTO
ATIVIDADE ODONTOLÓGICA        
DEFERIDO:CEVS 355240301-863-000722-1-4 

31.PROTOCOLO: 1368/18
INTERESSADO: RAIA DROGASIL S/A
ASSUNTO:BAIXA DE RESPONSAVEL TÉCNICO
SUELI MORAES GARCIA
DROGARIA     
DEFERIDO:CEVS 355240301-477-000351-1-4 
 
32.PROTOCOLO: 1368/18
INTERESSADO: FARMA BORDON EIRELI EPP
ASSUNTO:BAIXA DE RESPONSAVEL TÉCNICO
CAROLINE GRIFFO SOSSAI
DROGARIA     
DEFERIDO:CEVS 355240301-477-000146-1-3
 
33.PROTOCOLO: 1339/18
INTERESSADO: LUIS CARLOS DE MELO
ASSUNTO:LICENÇA INICIAL DE FUNCIONAMEN-
TO
TRANSPORTES        
DEFERIDO:CEVS 355240301-493-000190-1-1
 
34.PROTOCOLO: 1323/18
INTERESSADO: CRISTIANO CORREIA DA SILVA
ASSUNTO:LICENÇA INICIAL DE FUNCIONAMEN-
TO
TRANSPORTES        
DEFERIDO:CEVS 355240301-493-000189-1-0 
_________________________________________________________

RESOLUÇÃO Nº 01/18, DE 19 DE JUNHO DE 
2018

Dispõe sobre aprovação de alteração do Calendá-
rio Anual das Reuniões Ordinárias do Conselho 
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Suma-
ré, em 2018.

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Ido-
sa, em Reunião Ordinária realizada no dia 19 de 
junho de 2018, no uso das atribuições que lhe ofe-
rece a Lei Municipal nº 4.449/2007:

Resolve:

Artigo 1º. – Fica aprovada a alteração do Calendá-
rio das Reuniões Ordinárias do ano de 2018, que 
ocorrerão na sede da Sala de Reuniões do Centro 
Administrativo Odete Jones Gigo – Rua Ipiranga, 
nº 73 – Sumaré – Centro, com início às 8h00.

Mês / Data
Julho - 11
Agosto - 14
Setembro - 12
Outubro - 09
Novembro - 07
Dezembro  - 11

Artigo 2º. – Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sumaré, 19 de junho de 2018

Patrícia Pavan Martinelli
Coordenadora do Conselho Municipal dos Direitos 
da Pessoa Idosa
_________________________________________________________

RESOLUÇÃO Nº. 05/18 DO CONSELHO MUNICI-
PAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLES-

CENTE, DE 03 DE MAIO DE 2018.

Dispõe sobre a Comissão Permanente de Ética e 
Disciplina dos Conselhos Tutelares.
                                           
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Lei Federal nº. 8069 de 13 
de junho de 1990 e Lei Municipal nº. 5731 de 06 
de março de 2015,
 
Considerando o art. 40 da Lei 4137 de 24 de mar-
ço de 2006, que criou a Comissão Permanente de 
Ética e Disciplina dos Conselhos Tutelares,

Considerando deliberação ocorrida em Reunião 
Ordinária do CMDCA, em 03 de maio de 2018,

Resolve:

Artigo 1º - Aprovar os nomes dos Membros da Co-
missão Permanente de Ética e Disciplina dos Con-
selhos Tutelares:

Sociedade Civil: 
Sueli Aparecida da Silva Chiarinelli
RG 17.375.234

Poder Público:
Marly dos Santos Rangel
RG 18.395.030-6

Poder Executivo:
Simone Mariano Gheler
RG 17.830.723 

Conselho Tutelar:
Edna Rodrigues Nascimento
RG 28.154.600-9

Michel Roberto Passos de Oliveira
RG 36.438.772-5

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sumaré, 03 de maio de 2018

Eliane Pinheiro Cavallo
Presidente CMDCA

Portarias, Leis
e Decretos

MUNICÍPIO DE SUMARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E PARTICIPAÇÃO 
CIDADÃ
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LEI Nº 6073, DE 26 DE JUNHO DE 
2018.

Dispõe sobre a limpeza de fezes de animais em 
praças, parques e logradouros públicos. -

Autor: Vereador Edivaldo Teodoro – Prof.º Edinho.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ, 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e 
eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Os usuários dos parques, praças e logra-
douros públicos que frequentarem estes locais 
com animais de estimação são responsáveis pela 
limpeza, remoção e destino adequado das fezes 
geradas por seus animais.

Art. 2º - Os infratores serão advertidos verbal-
mente, ou notificados por escrito e nos casos de 
desobediência serão autuados com multa pecu-
niária de R$150,00 (cento e cinquenta reais), sen-
do corrigida anualmente por meio de índice deter-
minado pelo poder executivo municipal conforme 
a inflação do período.

Parágrafo Único: - Os recursos arrecadados com a 
aplicação das multas serão destinados ao Depar-
tamento de Zoonoses do município.

Art. 3º - A fiscalização do cumprimento do dis-
posto nesta Lei, será feita pelos órgãos munici-
pais competentes, que procederão num primeiro 
momento, a orientação do condutor do animal no 
sentido de que se proceda ao recolhimento do re-
síduo fecal, acondicionando-o adequadamente e 
destinando ao local apropriado, caso haja descum-
primento, procederá a aplicação da multa prevista 
no art. 2º.

Art. 4º - Qualquer munícipe que constatando o 
descumprimento à presente Lei, poderá denun-
ciar o fato pelos meios de comunicação do muni-
cípio.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei 
no prazo de noventa dias após a sua publicação. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Sumaré, 26 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Or-
gânica do Município de Sumaré, em 29 de junho 
de 2018, no Diário Oficial do Município.  -  PMS nº 
13.570/18.

ARLEI EDUARDO MAPELLI                                                                   
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

LEI Nº 6074, DE 26 DE JUNHO DE 
2018.

Denomina a Rua 01 do loteamento Industrial Vec-
con Gamma de Rua Norma Ravagnani Caúso.-

Autor: Vereador Rubens Champam.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - A Rua 01 do loteamento Industrial Veccon 
Gamma, passa a ser denominada de Rua Norma 
Ravagnani Caúso.

Parágrafo Único: - A Rua ora denominada tem iní-
cio na Área desapropriada pela Prefeitura Munici-

pal de Sumaré, através do Decreto nº 3.656, de 26 
de novembro de 1986 e término no Limite com o 
Município de Hortolândia.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Sumaré, 26 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Or-
gânica do Município de Sumaré, em 29 de junho 
de 2018, no Diário Oficial do Município.  -  PMS nº 
13.571/18.

ARLEI EDUARDO MAPELLI                                                                   
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

LEI Nº 6075, DE 26 DE JUNHO DE 
2018.

Dispõe sobre as punições aos Cidadãos que forem 
flagrados jogando lixo nos logradouros Públicos 
do Município de Sumaré e dá outras providências.-

Autor: Vereador Antonio Dirceu Dalben.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - O cidadão que for flagrado jogando qual-
quer tipo de lixo fora dos equipamentos destina-
dos para este fim, nos logradouros públicos do 
Município, será multado, na forma da presente lei, 
mediante Auto de infração a ser lavrado pelo setor 
competente do Executivo Municipal.

Art. 2º - O Auto de infração lavrado contra o infra-
tor, conforme documento especifico a ser definido 
mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, 
conterá as seguintes informações:

I – local, data e hora da lavratura;
II – qualificação completa do autuado, com base 
em seu Cadastro de Pessoa Física – CPF;
III – descrição do fato constitutivo da infração;
IV – dispositivo legal infringido;
V – identificação do agente autuante, contendo 
sua assinatura, cargo ou função e o número da 
matrícula;
VI – assinatura do autuado.

Art. 3º - O agente responsável pela autuação po-
derá solicitar, sempre que necessário, auxílio da 
Guarda Civil Municipal, quando o infrator dificul-
tar a lavratura do Auto de infração.

Art. 4º - Os infratores desta Lei serão penalizados 
com multa de R$ 400,00 (quatrocentos reais) a 
cada infração cometida, e nos casos de reincidên-
cia, a multa aplicada será de R$ 800,00 (oitocentos 
reais).

Parágrafo Único: - Enquadram-se nas mesmas 
punições constantes desta Lei, os donos que não 
limparem os dejetos fecais que seus animais de 
estimação eliminarem nos logradouros públicos.

Art. 5º - Caso o lixo seja descartado em áreas ina-
propriadas e ocupe mais de um metro cúbico, a 
multa será proporcional, nos seguintes termos:
I – De um metro cúbico a dois metros cúbicos – 
multa de R$ 1.000,00 (Um mil reais);
II - Mais de dois metros cúbicos a três metros cúbi-
cos – multa de R$ 2.000,00 (Dois mil reais);
III – Mais de três metros cúbicos a quatro metros 
cúbicos – multa de 3.000,00 (três mil reais);
IV – Mais de quatro metros cúbicos – multa de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais).

Art. 6º - A não existência de lixeira próxima ao ci-
dadão que descarta lixo ao chão, não o isenta de 
pagar a multa.

Parágrafo Único: - O cidadão que for multado e 
alegar que cometeu o ato infracional por não pos-
suir lixeira próximo ao local de descarte, poderá, 
sem custos, fazer requerimento ao setor de Meio 
Ambiente da Prefeitura Municipal, para que seja 
implantada uma lixeira próxima da região na qual 
foi multado.

Art. 7º - Os recursos financeiros provenientes das 
multas aplicada nesta lei, serão destinados para 
Secretaria de Serviços Públicos e do Meio Am-
biente, advindos do Orçamento Geral do Municí-
pio, que poderá destinar tais verbas para limpeza 
e manutenção da cidade e em campanhas publici-
tárias de conscientização e educação que tratem 
dos temas Coleta e destinação de Resíduos Sólidos 
e Drenagem Pluvial.

Art. 8º - O Poder Executivo adotará todas as medi-
das necessárias para regulamentar a presente Lei, 
designando os órgãos responsáveis pela fiscaliza-
ção e sua execução.

Parágrafo Único: - Entre as ações de regulamenta-
ção deverá haver a criação de um cadastro interno 
de controle informatizado das multas aplicadas e 
suas reincidências, observando os procedimentos 
previstos nesta Lei.

Art. 9º - O Poder Executivo poderá estabelecer 
convênio para a colocação de lixeiras, com a ini-
ciativa privada, a qual arcará com os custos de ins-
talação, manutenção e higienização das mesmas, 
mediante a compensação do espaço publicitário 
nas respectivas lixeiras.

Parágrafo Único: - Cabe ao Poder Executivo esta-
belecer o padrão que as lixeiras deverão ter, bem 
como definir os locais para a sua colocação.

Art. 10 – Os casos omissos a presente Lei, obe-
decerão às disposições do Código de Posturas do 
Município.

Art. 11 – O Poder Executivo realizará periodica-
mente, através dos meios adequados de Comu-
nicação Social, campanhas de esclarecimentos e 
conscientização pública dos benefícios esperados 
a partir da vigência desta Lei.

Art. 12 – Cabe ao Poder Executivo regulamentar a 
presente Lei, no que couber.

Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Município de Sumaré, 26 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Or-
gânica do Município de Sumaré, em 29 de junho 
de 2018, no Diário Oficial do Município.  -  PMS nº 
13.574/18.

ARLEI EDUARDO MAPELLI                                                                  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 513, DE 26 DE 
JUNHO DE 2018.

Nomeia membros para compor a Comissão de 
Sindicância, para apurar os fatos noticiados no 
Protocolado  - PMS nº 4.836/18. -

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré, e



DIÁRIO  OFICIAL PREFEITURA  DE SUMARÉ10 sexta-feira, 29 de junho de 2018

Considerando o Decreto Municipal nºs : 9105/13, 
9258/14 e 9383/14;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colado – PMS nº 4.836/18;

R E S O L V E:
Art. 1º - Criar a Comissão de Sindicância,  para 
apurar os fatos noticiados no Protocolado – PMS 
nº 4.836/18,  para a qual são nomeados, sob a pre-
sidência do primeiro, os seguintes membros:
 
- Augusto Cerdeirinho de Almeida
- Álvaro Stein Netto
- Edmir Rossi                                                                 

Art. 2º - A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) 
dias para apuração, sendo facultada a prorroga-
ção, desde que devidamente justificada.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 26 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
29 de junho de 2018 no Paço Municipal e no Diá-
rio Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 514, DE 26 DE 
JUNHO DE 2018.

Nomeia membros para compor a Comissão de 
Sindicância, para apurar os fatos noticiados no 
Protocolado  - PMS nº 10.757/17. -

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré, e

Considerando o Decreto Municipal nºs : 9105/13, 
9258/14 e 9383/14;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colado – PMS nº 10.757/17;

R E S O L V E:
Art. 1º - Criar a Comissão de Sindicância,  para 
apurar os fatos noticiados no Protocolado – PMS 
nº 10.757/17,  para a qual são nomeados, sob a 
presidência do primeiro, os seguintes membros:
 
- Ricardo Yanssen Capelato
- Álvaro Stein Netto
- Edmir Rossi                                                                 

Art. 2º - A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) 
dias para apuração, sendo facultada a prorroga-
ção, desde que devidamente justificada.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 26 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
29 de junho de 2018 no Paço Municipal e no Diá-
rio Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ

PORTARIA Nº 515, DE 26 DE 
JUNHO DE 2018.

Nomeia membros para compor a Comissão de 
Sindicância, para apurar os fatos noticiados no 
Protocolado  - PMS nº 1.178/18. -

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré, e

Considerando o Decreto Municipal nºs : 9105/13, 
9258/14 e 9383/14;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colado – PMS nº 1.178/18;

R E S O L V E:

Art. 1º - Criar a Comissão de Sindicância,  para 
apurar os fatos noticiados no Protocolado – PMS 
nº 1.178/18,  para a qual são nomeados, sob a pre-
sidência do primeiro, os seguintes membros:
 
- Marcus Freitas
- Ricardo Yanssen Capelato
- Edmir Rossi                                                                 

Art. 2º - A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) 
dias para apuração, sendo facultada a prorroga-
ção, desde que devidamente justificada.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 26 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
29 de junho de 2018 no Paço Municipal e no Diá-
rio Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 516, DE 26 DE 
JUNHO DE 2018.

Nomeia membros para compor a Comissão de 
Sindicância, para apurar os fatos noticiados no 
Protocolado  - PMS nº 12.189/18. -

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré, e

Considerando o Decreto Municipal nºs : 9105/13, 
9258/14 e 9383/14;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colado – PMS nº 12.189/18;

R E S O L V E:

Art. 1º - Criar a Comissão de Sindicância,  para 
apurar os fatos noticiados no Protocolado – PMS 
nº 12.189/18,  para a qual são nomeados, sob a 
presidência do primeiro, os seguintes membros:
 
- Álvaro Stein Netto
- Augusto Cerdeirinho de Almeida
- Edmir Rossi                                                                  

Art. 2º - A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) 
dias para apuração, sendo facultada a prorroga-
ção, desde que devidamente justificada.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 26 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
29 de junho de 2018 no Paço Municipal e no Diá-
rio Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 517, DE 26 DE 
JUNHO DE 2018.

Nomeia membros para compor a Comissão Pro-
cessante, para apurar os fatos noticiados no Pro-
tocolado  - PMS nº 3498/17. -

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré, e

Considerando o Decreto Municipal nºs : 9105/13, 
9258/14 e 9383/14;

Considerando os elementos constantes no Proto-
colado – PMS nº 3498/17;

R E S O L V E:

Art. 1º - Criar a Comissão Processante,  para apu-
rar os fatos noticiados no Protocolado – PMS nº 
3498/17,  para a qual são nomeados, sob a presi-
dência do primeiro, os seguintes membros:
 
- Álvaro Stein Netto
- Edmir Rossi
- Cléber Oliveira Silva                                                                  

Art. 2º - A Comissão terá o prazo de 90 (noventa) 
dias para apuração, sendo facultada a prorroga-
ção, desde que devidamente justificada.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 26 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
29 de junho de 2018 no Paço Municipal e no Diá-
rio Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 518, DE 26 DE
JUNHO  DE 2018.

Autoriza servidor dirigir veículos oficiais e dá ou-
tras providências. -

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré,

Considerando os elementos constantes no proto-
colado PMS nº 9996/18;

R E S O L V E:

Art. 1º - Autorizar o servidor NATALINO AMADOR 
FIALHO,  matricula 19596,  portador da Cédula de 
Identidade RG nº 17.865.207-6, a dirigir veículos 
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oficiais pertencentes à frota municipal obedecida 
às restrições de sua CNH nº 03124976887, cate-
goria “D”.

Art. 2º - A presente autorização não exime o ser-
vidor das responsabilidades inerentes à condução 
de veículos oficiais, nem o resguarda de eventuais 
ações regressivas em caso de danos ao patrimônio 
público ou alheio. 

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, cessando seus efeitos no rompi-
mento do vínculo com o Município.

Município de Sumaré, 26 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
29 de junho  de 2018 no Paço Municipal e  no Se-
manário Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 519,  DE 27 DE 
JUNHO DE 2018.

Torna sem efeito a Portaria nº 476, de 08 de junho 
de 2018. -

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré, e

R E S O L V E:

Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria nº 476, de 08 
de junho de 2018, que nomeou a servidora DALVA 
MARIA FELIX DE GODOY, portadora da cédula de 
Identidade RG nº 54.906.464-3, para o cargo de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO II, REF. PMSC09, 
subordinada a Secretaria Municipal de Governo e 
Participação Cidadã, para prestar serviços junto a 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 27 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
29 de junho de 2018 no Paço Municipal e no Sema-
nário Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 520, DE 27 DE 
JUNHO DE 2018.

Nomeia servidora para o exercício do cargo de 
provimento em comissão, e dá outras providên-
cias. 
LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei 
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011; 

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear, JADETE LUIZ XAVIER,  portado-
ra da  Cédula  de  Identidade RG. nº 15.658.033-
0,  para o cargo de provimento em comissão, de 
livre nomeação e exoneração, de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO II, REF. PMSC-09,  subordinada 
a Secretaria Municipal de Governo e Participação 
Cidadã, para prestar serviços junto a Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos, a partir de 29 de 
junho de 2018.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos fará as anotações de praxe e 
os registros legais necessários.

Art. 3º - As despesas decorrentes das nomeações 
onerarão dotação específica do órgão interessado, 
consignada no orçamento vigente, suplementada 
se necessário.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 27 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
29 de junho de 2018 no Paço Municipal e no Diá-
rio Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 521, DE 28 DE
JUNHO DE 2018.

Concede afastamento de servidora, por período 
parcial, para tratamento de saúde de familiar e dá 
outras providências. -

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela lei Orgânica do Muni-
cípio de Sumaré;

Considerando o disposto no artigo 186, “e”, e arti-
go 191, § 2º, ambos da Lei Municipal 
nº 4967/2010;

Considerando os demais elementos constantes no 
procedimento administrativo PMS nº 9951/18;

R E S O L V E :
Art. 1º - Conceder o afastamento a pedido, das 
atividades da servidora concursada ELISANGE-
LA LIMA DE CASTRO, matrícula 17032, portado-
ra da cédula de identidade RG nº 28.203.386-5, 
do cargo de AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS E, 
REF. PMS60,  subordinada à Secretaria Municipal 
de Serviços  Públicos, prestando serviços junto a 
Secretaria Municipal de Defesa, Proteção e Preser-
vação do Meio Ambiente.

Art. 2º - O afastamento será em período parcial, 
sem prejuízo da remuneração, com redução da 
carga horária de 04 (quatro) horas diárias.

Art. 3º - O afastamento permitido será pelo perío-
do de 06 (seis) meses, a partir de 02 de julho de 
2018.
Parágrafo Único: A requerente deverá comunicar à 
Administração qualquer fato modificativo da con-
dição ensejadora do afastamento.

Art. 4º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as         providências 
decorrentes do presente ato, inclusive no que se 
refere aos registros, anotações e comunicações 
legais.

Art. 5º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 28 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
29 de junho de 2018 no Paço Municipal e no Diá-
rio Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 522, DE 29 DE
JUNHO DE 2018.

Exonera a pedido, servidor detentor do cargo de 
provimento em comissão, e dá outras providên-
cias.

LUIZ ALFREDO  CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por pela Lei Orgânica do 
Município de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público, a pedido, o 
servidor ABNER WALLISON ALBERTI,  portador 
da Cédula de Identidade RG n° 14.092.683,  do car-
go de provimento em comissão, de livre nomea-
ção e exoneração, de ASSESSOR III,  REF PMSC-02,  
subordinado a Secretaria Municipal de Governo e 
Participação Cidadã, prestando serviços junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, com efeito retroa-
tivo a 14 de junho de 2018.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente a 
to correrão por conta de verbas próprias, consig-
nadas no orçamento vigente, suplementadas, se 
necessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do presente ato, promovendo as anota-
ções e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 29 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
29 de junho de 2018 no Paço Municipal e no Diá-
rio Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

DECRETO Nº 10.306, DE 25 DE 
JUNHO DE 2018.

Dispõe sobre a Abertura de Crédito Adicional e Es-
pecial no valor de valor de   R$ 143.945,12 (Cento 
e quarenta e três mil, novecentos e quarenta e cin-
co reais e doze centavos). 

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré.
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Considerando os demais elementos constantes no 
Protocolado-PMS nº 6470/2017.

DECRETA:

Art. 1º - Nos termos da Lei Municipal Lei nº 6069, 
de 21 de junho de 2018, e no Artigo 42 da Lei 
4.320/64, fica aberto na Secretaria de Municipal 
de Finanças e Orçamento, um crédito adicional 
suplementar no valor de R$ 143.945,12 (Cento e 
quarenta e três mil, novecentos e quarenta e cinco 
reais e doze centavos). 

Parágrafo Único: O crédito adicional suplementar 
de que trata o caput desse artigo obedecerá às se-
guintes classificações Orçamentárias:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
SECRETARIA MUNICIPAL DDE HABITAÇÃO

UNIDADE EXECUTORA 
02.19.01 – HABITAÇÃO

FUNÇÃO 
08.244 – ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA

PROGRAMA 
0002 – PROMOVER QUALIDADE DE VIDA COM 
JUSTIÇA SOCIAL

AÇÃO  
1009 – PROJETOS HABITACIONAIS

CATEGORIA ECONÔMICA 
3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
PESSOA JURÍDICA

FONTE DE RECURSO
RECURSO MCMV

DR 
05.100.0283

META FINANCEIRA 
R$ 143.945,12

META FÍSICA 
CUSTEIO TOTAL

INDICADOR 
100

UNIDADE DE MEDIDA 
%

JUSTIFICATIVA 
NOTA FISCAL REFERENTE A 11ª MEDIÇÃO DO 
TRABALHO TÉCNICO SOCIAL REALIZADO NO 
CONDOMÍNIO JARDIM DAS ESTÂNCIAS, EXTRA-
VIADA EM 2016.

TOTAL DA FONTE 01 
RECURSO MCMV R$ 143.945,12

TOTAL DA AÇÃO 
R$ 143.945,12

Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Artigo 
43 da Lei 4320/64, os recursos para cobertura do 
presente crédito serão provenientes de anulações 
parciais das seguintes dotações do orçamento vi-
gente:

Dotação Orçamentária / Descrição / Ficha / D.R. 
/ Valor

02.19.01/16.482/0002.1009/3.3.50.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PJ 
382 
05.100.0283 
143.945,12
       
TOTAL 
143.945,12

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores con-
cedidos para o orçamento 2018, na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias através do anexo VI – Planeja-
mento Orçamentário LDO, Unidades Executoras e 
Ações voltadas ao desenvolvimento dos Progra-
mas Governamentais e Anexo V – Descrição dos 
Programas Governamentais/Metas/Custos, insti-
tuídos pela Lei º 5.950, de 29 de junho de 2017 e 
suas alterações posteriores.

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores 
concedidos para o orçamento 2018, no Plano 
Plurianual, através do Anexo III – Planejamento 
Orçamentário PPA, Unidades Executoras e ações 
voltadas ao desenvolvimento dos Programas Go-
vernamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei 
nº 5.999, de 24 de novembro de 2017 e suas alte-
rações posteriores.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação.
Município de Sumaré, 25 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, no dia 25 de ju-
nho de 2018, no Paço Municipal e, em 29 de junho 
de 2018, no Semanário Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI                                                                  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

DECRETO Nº 10.307, DE 25 DE 
JUNHO DE 2018.

Dispõe sobre a Abertura de Crédito Adicional e 
Especial no valor de R$ 225.283,75 (Duzentos e 
vinte e cinco mil, duzentos e oitenta e três reais e 
setenta e cinco centavos).-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré.

Considerando os demais elementos constantes no 
Protocolado- PMS   nº 12.687/2018.

DECRETA:
Art. 1º - Nos termos da Lei Municipal Lei nº 6070, 
de 21 de junho de 2018, e no Artigo 42 da Lei 
4.320/64, fica aberto na Secretaria de Municipal 
de Finanças e Orçamento, um crédito adicional 
especial no valor de R$ 225.283,75 (Duzentos e 
vinte e cinco mil, duzentos e oitenta e três reais e 
setenta e cinco centavos).

Parágrafo Único: O crédito adicional suplementar 
de que trata o caput desse artigo obedecerá às se-
guintes classificações Orçamentárias:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE EXECUTORA 
02.07.01 – FUNDO MUN. DE EDUCAÇÃO

FUNÇÃO 
12.361 – ENSINO FUNDAMENTAL

PROGRAMA  
0001 –    FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSI-
CA MUNICIPAL

AÇÃO  
2009 – MANUTENÇÃO DA UNIDADE

CATEGORIA ECONÔMICA 
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PER-
MANENTE

FONTE DE RECURSO
RECURSO FEDERAL

DR 
05.000.0000

META FINANCEIRA 
112.641,88

META FÍSICA 
CUSTEIO TOTAL

INDICADOR 
100

UNIDADE DE MEDIDA 
%

JUSTIFICATIVA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTE - PAR

TOTAL DA FONTE 05 
RECURSO FEDERAL R$ 112.641,88

TOTAL DA AÇÃO                                                                                                                                
R$ 112.641,88

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE EXECUTORA 
02.07.01 – FUNDO MUN. DE EDUCAÇÃO

FUNÇÃO 
12.365 – ENSINO INFANTIL

PROGRAMA  
0001 –    FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSI-
CA MUNICIPAL

AÇÃO  
2009 – MANUTENÇÃO DA UNIDADE

CATEGORIA ECONÔMICA 
4.4.90.52.00 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PER-
MANENTE

FONTE DE RECURSO 
RECURSO FEDERAL

DR 
05.000.0000

META FINANCEIRA 
112.641,87

META FÍSICA 
CUSTEIO TOTAL

INDICADOR 
100

UNIDADE DE MEDIDA 
%

JUSTIFICATIVA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTE - PAR

TOTAL DA FONTE 05 
RECURSO FEDERAL R$ 112.641,87

TOTAL DA AÇÃO 
R$ 112.641,87

Art. 2º - Nos termos do Inciso I do § 1º do Artigo 
43 da Lei 4320/64, os recursos para cobertura do 
presente crédito ocorrerão por superávit financei-
ro no valor de R$ 223.517,45 (duzentos e vinte e 
três mil, quinhentos e dezessete reais e quarenta e 
cinco centavos), provenientes do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação, por liberação 
do Plano de Ações Articuladas – PAR, nos exercí-
cios de 2016 e 2017. 
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Art. 3º - Nos termos do Inciso II do § 1º do Artigo 
43 da Lei 4320/64, os recursos para cobertura do 
presente crédito ocorrerão por excesso de arreca-
dação no valor de R$ 1.766,30 (Um mil, setecentos 
e sessenta e seis reais e trinta centavos), prove-
nientes dos rendimentos oriundos de aplicação 
financeira sobre os recursos recebidos do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, por li-
beração do Plano de Ações Articuladas – PAR, nos 
exercícios de 2016 e 2017. 

Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores con-
cedidos para o orçamento 2018, na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias através do anexo VI – Planeja-
mento Orçamentário LDO, Unidades Executoras e 
Ações voltadas ao desenvolvimento dos Progra-
mas Governamentais e Anexo V – Descrição dos 
Programas Governamentais/Metas/Custos, insti-
tuídos pela Lei nº 5.950, de 29 de junho de 2017 e 
suas alterações posteriores.

Art. 5º - Ficam acrescidos os mesmos valores 
concedidos para o orçamento 2018, no Plano 
Plurianual, através do Anexo III – Planejamento 
Orçamentário PPA, Unidades Executoras e ações 
voltadas ao desenvolvimento dos Programas Go-
vernamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei 
nº 5.999, de 24 de novembro de 2017 e suas alte-
rações posteriores.

Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação.
Município de Sumaré, 25 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, no dia 25 de ju-
nho de 2018, no Paço Municipal e, em 29 de junho 
de 2018, no Semanário Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI                                                                  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

DECRETO Nº 10.308, DE 25 DE 
JUNHO DE 2018.

Dispõe sobre abertura de crédito adicional e es-
pecial no valor de R$ 254.021,69 (Duzentos e cin-
quenta e quatro mil, vinte e um reais e sessenta e 
nove centavos).-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré.

Considerando os demais elementos constantes no 
Protocolado - PMS nº 14.603/2018.

DECRETA:
Art. 1º - Nos termos da Lei Municipal nº 6071, 
de 21 de junho de 2018, e no Artigo 42 da Lei 
4.320/64, fica aberto na Secretaria de Municipal 
de Finanças e Orçamento, um crédito adicional 
especial no valor de R$ 254.021,69 (Duzentos e 
cinquenta e quatro mil, vinte e um reais e sessenta 
e nove centavos).

Parágrafo Único: O crédito adicional suplementar 
de que trata o caput desse artigo obedecerá às se-
guintes classificações Orçamentárias:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

UNIDADE EXECUTORA 
02.07.01 – FUNDO MUN. DE EDUCAÇÃO

FUNÇÃO 
12.361 – ENSINO FUNDAMENTAL

PROGRAMA  
0001 –   FORTALECIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSI-
CA MUNICIPAL

AÇÃO  
2009 – MANUTENÇÃO DA UNIDADE

CATEGORIA ECONÔMICA 
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSO
RECURSO FEDERAL

DR 
05.000.0000

META FINANCEIRA 
254.021,69

META FÍSICA 
CUSTEIO TOTAL

INDICADOR 
100

UNIDADE DE MEDIDA 
%

JUSTIFICATIVA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO

TOTAL DA FONTE 05 
RECURSO FEDERAL R$ 254.021,69

TOTAL DA AÇÃO                                                                                         
R$ 254.021,69

Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Artigo 
43 da Lei 4320/64, os recursos para cobertura do 
presente crédito serão provenientes de anulações 
parciais das seguintes dotações do orçamento vi-
gente:

Dotação Orçamentária / Descrição / Ficha / D.R. 
/ Valor
02.07.01/12.306/0001.2003/3.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 
183 
05.200.0004 
254.021,69
       
TOTAL: 254.021,69

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores 
concedidos para o orçamento 2018, no Plano 
Plurianual, através do Anexo III – Planejamento 
Orçamentário PPA, Unidades Executoras e ações 
voltadas ao desenvolvimento dos Programas Go-
vernamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei 
nº 5.999, de 24 de novembro de 2017 e suas alte-
rações posteriores.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 25 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, no dia 25 de ju-
nho de 2018, no Paço Municipal e, em 29 de junho 
de 2018, no Semanário Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI                                                                  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

DECRETO Nº 10.309, DE 25 DE 
JUNHO DE 2018.

  
Substitui membros para compor o Conselho Muni-
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Sumaré - CMDCA. -

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré.

Considerando, Lei Municipal nº 2.345, de 17 de se-
tembro de 1991 e alterada pelas Leis Municipais 
nº 2.574/1993; nº 3.369/1999 e nº 5.097, de 21 
de outubro de 2010.

Considerando o ofício nº 81/2018 – CMDCA;

Considerando os demais elementos do Protocola-
do - PMS Nº 20.822/10.

D E C R E T A:

Art. 1º - Ficam substituídos os membros represen-
tantes do Poder Público e os representantes da So-
ciedade Civil, no Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Sumaré, de acordo 
com a Lei Municipal nº 5731/2015, para o período 
2017/2018, ficando assim constituídos:

I – MEMBROS REPRESENTANTES DO PODER PÚ-
BLICO

SECRETARIA MUNICIPAL DE INCLUSÃO, ASSIS-
TÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL:
Titular: Eliane Pinheiro Cavallo
RG nº 25.220.906-0

Suplente: Luciane Elvira Perozzo Ramalho
RG nº 25.711.310-1 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ:
Titular: Leandro Franceschini Filho
RG nº 6.759.641-1

Suplente: Bruno Bonani Munhoz
RG nº 44.463.120

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
Titular: Marly dos Santos Rangel
RG nº 18.395.030-6

Suplente: Valquíria Aparecida de Souza Almeida
RG nº 20.448.214-8

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
Titular: Fabio Tavares da Silva
RG nº 41.502.917-X

Suplente: Joana Pontes Langhi Marini
RG nº 29.462.387-5

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE 
E LAZER:
Titular: José Gilberto Doimo
RG nº 9.209.831

Suplente: David Oliveira Cunha
RG nº 39.447.473

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇA-
MENTO:
Titular: Vanessa Cristina Azanha do Prado
RG nº 32.224.745-7

Suplente: Eliane Jorge Rodrigues Bezerra
RG nº 42.414.392

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DE-
FESA CIVIL:
Titular: Silvania Luiz das Neves Reis
RG nº 36.153.441-3

Suplente: Ana Etelvina Campos
RG nº 36.744.912

II - MEMBROS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE 
CIVIL

TITULARES:
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Tatiana Menuzzo de Jesus Soto
RG nº 20.033.690-3

Simone Aparecida Moreira
RG  nº 32.762.636

Waléria Atiane Neres Teixeira
RG nº 24.525.830-9

Pâmela Cristina da Silva
RG nº 48.826.316-5

Terezinha Ongaro Monteiro de Barros
RG nº 6.082.476-1

Elenilsa Rosa da Silva
RG  nº 22.676.252-X 

Sueli Aparecida da Silva Chiarinelli
RG nº 17.375.234-2

SUPLENTES:
Creuza Maria Romero Rondini
RG nº12.436.835-9

Júlio Alves de Oliveira
RG  nº 5.004.066-2

Vera Lúcia Coltro
RG nº 15.850.441-0

Thais Santana Leite Souza dos Santos
RG nº 47.663.344 

Gilson Alves Nogueira
RG nº 27.950.818

Sandra Barriquelo
RG nº 35.159.339-1

Regiane Aparecida de Araújo Silva
RG nº 30.630.084-9

Art. 2º - Os serviços prestados pelos membros do 
Conselho serão graciosos e considerados relevan-
tes para o Município.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando especialmente a partir 
desta data o Decreto Municipal nº 10.158/2018.

Município de Sumaré, 25 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Or-
gânica do Município de Sumaré, aos 25 de junho 
de 2018, no Paço Municipal, e em 29 de junho de 
2018, no Semanário Oficial do Município. 

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

DECRETO Nº 10.310, DE 27 DE 
JUNHO DE 2018.

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO REGIME 
DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
- RDC, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
de seu cargo e de acordo com o contido no artigo 
90, incisos VIII da Lei Orgânica do Município de 
Sumaré, 

Considerando a Lei Federal nº 12.462, de 4 de 
agosto de 2011, que instituiu o Regime Diferen-
ciado de Contratações Públicas – RDC;

Considerando os demais elementos constantes no 
Protocolado – PMS nº 14.209/2018.

DECRETA:

Art. 1º - Este Decreto regulamenta, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indire-
ta, os procedimentos do Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas - RDC, de que trata a Lei Fe-
deral nº 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

Art. 2º  -  As entidades integrantes da Administra-
ção Indireta poderão editar normas e orientações 
complementares sobre os procedimentos relati-
vos ao RDC, de acordo com suas especifi cidades. 

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 3º - O RDC aplica-se exclusivamente às licita-
ções e contratos necessários à realização:
I - das ações integrantes do Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC);

II - das obras e serviços de engenharia no âmbito 
do Sistema Único de Saúde – SUS, e;

III - das obras e serviços de engenharia no âmbito 
dos sistemas públicos de ensino.

TÍTULO II
DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

CAPÍTULO I
DA FASE PREPARATÓRIA

SEÇÃO I
DOS ATOS PREPARATÓRIOS

Art. 4º  - Na fase preparatória ou interna a Admi-
nistração elaborará os atos e expedirá os docu-
mentos necessários para caracterização do objeto 
a ser licitado e para definição dos parâmetros do 
certame, tais como:

I - justificativa da contratação, com a demonstra-
ção do interesse público a ser atendido;

II - definição:

a) do objeto da contratação com a utilização, sem-
pre que possível, da CNAE - Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas;

b) do orçamento estimado, preço de referência, 
remuneração ou prêmio, conforme critério de jul-
gamento adotado;

c) do custo do edital com seus elementos consti-
tutivos, quando houver, limitado ao valor do custo 
efetivo de reprodução gráfica da documentação 
fornecida;

d) dos requisitos de conformidade das propostas;

e) dos requisitos de habilitação, inclusive com in-
dicação do local da visita técnica, se for o caso;

f) das cláusulas que deverão constar do contrato, 
tais como prazo contratual, forma e condição de 
pagamento, obrigações da contratada e do con-
tratante, sanções e, quando for o caso, prazos de 
fornecimento; e

g) do procedimento da licitação, com a indicação 
da forma de execução, do modo de disputa e do 
critério de julgamento;

III - justificativa para:

a) a indicação de marca ou modelo nas hipóteses 
admitidas na Lei Federal nº 12.462/11 para as li-
citações para aquisição de bens;

b) a exigência de amostra do bem, no procedimen-
to de pré-qualificação ou na fase de julgamento de 
propostas ou de lances, nas licitações para aquisi-
ção de bens;

c) a exigência de certificação de qualidade do pro-
duto ou do processo de fabricação;  e

d) a solicitação de carta de solidariedade emitida 
pelo fabricante, nas licitações para aquisição de 
bens;

e) a não utilização, por inviabilidade de aplica-
ção dos regimes de empreitada por preço global, 
empreitada integral e contratação integrada, nas 
licitações para a contratação de obras e serviços 
de engenharia;

f) a utilização da remuneração variável vinculada 
ao desempenho da contratada, na contratação de 
obras e serviços, inclusive de engenharia;

g) a contratação de mais de uma empresa ou de 
instituição para executar o mesmo serviço, desde 
que não implique perda de economia de escala;

h) a inversão de fases, ou seja, habilitação anterior 
ao julgamento das propostas;

i) a fixação dos fatores de ponderação na avalia-
ção das propostas técnicas e de preço, limitado o 
percentual de ponderação mais relevante a 70% 
(setenta por cento), quando escolhido o critério 
de julgamento por técnica e preço;

j) a vantajosidade da divisão do objeto da licitação 
em lotes ou parcelas para aproveitar as peculia-
ridades do mercado e ampliar a competitividade, 
desde que a medida seja técnica e economicamen-
te viável e não haja perda de economia de escala;

k) a imposição de quantitativo mínimo superior a 
60% da execução pretendida nos atestados para 
aferição da capacidade técnica-operacional, limi-
tados à demonstração das parcelas de maior rele-
vância e valor significativo do objeto da licitação,

l) as parcelas de maior relevância e valor signifi-
cativo do objeto da licitação, na hipótese de exi-
gência de Certidão de Acervo Técnico para aferi-
ção da capacidade técnico-profissional, vedadas 
as exigências de quantidades mínimas ou prazos 
máximos;

m) a exigência de índices contábeis para avaliação 
da qualificação econômico- financeira do licitante.

IV - justificativa técnica e econômica para a utiliza-
ção do regime de contratação integrada;

V - indicação da fonte de recursos para a contra-
tação e da reserva orçamentária suficiente para o 
pagamento das obrigações a serem executadas no 
exercício financeiro em curso;

VI - juntada de Cópia do Convênio Financeiro ou 
do Contrato de Repasse, no caso de certame com 
verba oriunda do orçamento federal ou estadual, 
com exceção de repasse Fundo a Fundo;

VII - atendimento, pelo ordenador da despesa, ao 
disposto no art. 16, incisos I e II, da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, com declaração de compa-
tibilidade com o plano plurianual, no caso de in-
vestimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro;

VIII – avaliação, se o caso, do Conselho Gestor 
de Controle de Gastos e/ou outras providências 
exigidas pelo Decreto de Execução Orçamentária 
vigente;

IX - termo de referência que contenha conjunto de 
elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar os serviços a 
serem contratados ou os bens a serem fornecidos, 
constando no mínimo a definição e as especifici-
dades do objeto licitado, os custos econômico-fi-
nanceiros atinentes ao contrato e o modo como 
será cumprido, inclusive como ocorrerá a sua fis-
calização;
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X- projeto básico ou executivo para a contratação 
de obras e serviços de engenharia, ou anteprojeto 
de engenharia, na hipótese de contratação de pro-
jeto básico ou de contratação integrada;

XI- Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 
referente ao projeto, com indicação do responsá-
vel pela elaboração de plantas, orçamento-base, 
especificações técnicas, composições de custos 
unitários, cronograma físico-financeiro e outras 
peças técnicas;

XII- legislação específica pertinente ao objeto lici-
tado;

XIII- instrumento convocatório;

XIV- minuta de Termo de Contrato, quando hou-
ver; e

XV- ato de designação da comissão de licitação.

Art. 5º - O termo de referência, o anteprojeto de 
engenharia, o projeto básico ou o projeto executi-
vo poderão prever requisitos de sustentabilidade 
ambiental, além dos previstos na legislação apli-
cável.

§ 1º - Os critérios de sustentabilidade deverão ser 
delineados de forma objetiva e proporcional pela 
Administração e não podem ser excessivos ou de-
sarrazoados de modo a frustrar a competitividade.

§ 2º - A Administração deve demonstrar os benefí-
cios concretos que serão obtidos pela inclusão dos 
requisitos de sustentabilidade ambiental e que o 
eventual aumento de custo será justificado pelo 
interesse coletivo a ser atendido.

Art. 6º -  O Projeto Básico, referido no art. 2º, inci-
so IV, da Lei Federal nº 12.462/2011 deve definir 
as quantidades de serviços e fornecimentos, de tal 
forma a ensejar a determinação do custo global 
da obra com margem de erro de até 10% (dez por 
cento).

§ 1º  - As composições de custos unitários e o de-
talhamento de encargos sociais e do BDI devem 
integrar o orçamento que compõe o projeto bási-
co da obra ou serviço de engenharia, e não podem 
ser indicados mediante uso da expressão ‘verba’ 
ou unidades genéricas.

§ 2º -  Os autores do Projeto Básico responderão 
pelos erros de projeto, desde que excedam o limite 
de tolerância indicado no caput deste artigo.

SEÇÃO II
DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Art. 7º - As licitações serão processadas e julgadas 
por comissão permanente ou especial.

§ 1º  - As comissões de que trata o caput serão 
compostas por, no mínimo, três membros sendo 
a maioria deles servidores públicos pertencentes 
aos quadros permanentes dos órgãos ou entida-
des responsáveis pela licitação.

§ 2º - Os membros da comissão de licitação res-
ponderão solidariamente por todos os atos prati-
cados pela comissão, salvo se posição individual 
divergente estiver registrada na ata da reunião em 
que adotada a decisão.

Art. 8º  - São competências da comissão de licita-
ção:

I- processar licitações, receber e responder a pe-
didos de esclarecimentos, receber e decidir as 
impugnações contra o instrumento convocatório;

II- receber, examinar e julgar, classificar ou des-
classificar, as propostas, de acordo com os requi-
sitos e critérios estabelecidos no instrumento 
convocatório;

III- receber e examinar os documentos de habili-
tação, declarando habilitação ou inabilitação de 
acordo com os requisitos estabelecidos no instru-
mento convocatório;

IV- receber recursos, apreciar sua admissibilidade 
e, se não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à 
autoridade competente;

V- dar ciência aos interessados das decisões ado-
tadas no procedimento;

VI- encaminhar os autos da licitação à autoridade 
competente para adjudicar o objeto e homologar 
a licitação;

VII- propor à autoridade competente a revogação 
ou a anulação da licitação; e

VIII- solicitar o encaminhamento para a abertu-
ra de procedimento de aplicação de penalidades, 
quando for o caso de infrações no procedimento 
das licitações.

Parágrafo único: É facultado à comissão de licita-
ção, em qualquer fase da licitação:

I- promover as diligências que entender necessá-
rias;

II- adotar medidas de saneamento destinadas a 
esclarecer informações, corrigir impropriedades 
na documentação de habilitação ou complemen-
tar a instrução do processo, desde que não seja 
alterada a substância da proposta.

SEÇÃO III
DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

Art. 9º  - O instrumento convocatório definirá:

I- o objeto da licitação, de forma clara e precisa;

II- a forma de execução da licitação;

III- o modo de disputa, aberto, fechado ou combi-
nado, os critérios de classificação para cada etapa 
da disputa e as regras para apresentação de pro-
postas e de lances;

IV- os requisitos de conformidade das propostas;

V- o prazo de apresentação de proposta pelos li-
citantes, que não poderá ser inferior ao prazo 
mínimo previsto para publicidade do instrumen-
to convocatório estabelecido no art. 15 da Lei no 
12.462, de 2011;

VI- os critérios de julgamento e os critérios de de-
sempate;

VII- os requisitos de habilitação;

VIII- a exigência, quando for o caso:

a)de marca ou modelo;

b)de amostra do licitante vencedor ou provisoria-
mente classificado em primeiro lugar que, testada, 
deve ser guardada, sempre que possível, para con-
fronto de sua qualidade com a dos produtos que 
vierem a ser entregues;

c)de certificação de qualidade do produto ou do 
processo de fabricação; e

d)de carta de solidariedade emitida pelo fabrican-
te;

IX- o prazo de validade da proposta;

X- os prazos e meios para apresentação de pedi-
dos de esclarecimentos, impugnações e recursos;

XI- os prazos e condições para a entrega do objeto;

XII- as formas, condições e prazos de pagamen-
to, bem como o critério de reajuste, quando for o 
caso;

XIII- a exigência de garantias e seguros, quando 
for o caso;

XIV- os critérios objetivos de avaliação do desem-
penho do contratado, bem como os requisitos da 
remuneração variável, quando for o caso;

XV- as sanções;

XVI- a opção pelo RDC; e

XVII- outras indicações específicas da licitação.

§ 1º  - É obrigatória a admissão da adjudicação por 
item e não por preço global nos editais de licitação 
para a contratação de obras, serviços, compras e 
alienações, cujo objeto seja divisível, desde que 
não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou 
perda de economia de escala, tendo em vista o ob-
jetivo de propiciar a ampla participação de licitan-
tes que, embora não dispondo de capacidade para 
a execução, fornecimento ou aquisição da totalida-
de do objeto, possam fazê-lo com relação a itens 
ou unidades autônomas, devendo as exigências de 
habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

§ 2º  - A indicação de marca ou modelo será ad-
mitida:

I- em decorrência da necessidade de padronização 
do objeto;

II- quando determinada marca ou modelo, comer-
cializado por mais de um fornecedor, for a única 
capaz de atender às necessidades da entidade 
contratante;

III- quando a descrição do objeto puder ser me-
lhor compreendida pela identificação de determi-
nada marca ou modelo como referência, situação 
em que será obrigatório o acréscimo da expressão 
“ou similar ou de melhor qualidade”, entendido 
produto similar como produto idêntico, igual sob 
todos os aspectos ao produto examinado, ou na 
ausência de tal produto, outro que embora não 
exatamente igual sob todos os aspectos, apresente 
características muito próximas as do produto con-
siderado.

§ 3º -  Integram o instrumento convocatório, como 
anexos:

I- o termo de referência, ou projeto básico, ou pro-
jeto executivo, conforme o caso;

II- a minuta de Termo de Contrato, quando hou-
ver;

III- o acordo de nível de serviço, quando for o caso; 
e

IV- as especificações complementares e as normas 
de execução.

§ 4º -  No caso de obras ou serviços de engenharia, 
o instrumento convocatório conterá ainda:

Io cronograma de execução,  comas etapas neces-
sárias à medição,ao  monitoramento e ao controle 
das obras;

II- a exigência de que os licitantes apresentem, em 
suas propostas, a composição analítica do percen-
tual dos Benefícios e Despesas Indiretas - BDI e 
dos Encargos Sociais - ES, discriminando todas as 
parcelas que o compõem; e

III- a exigência de que o contratado conceda livre 
acesso aos seus documentos e registros contábeis, 
referentes ao objeto da licitação, para os servido-
res ou empregados do órgão ou entidade contra-
tante e dos órgãos de controle interno e externo.
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Art. 10. - O instrumento convocatório deverá con-
ter o detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das 
propostas e ainda:

I- o orçamento previamente estimado e preço glo-
bal fixado, quando adotado o critério de julgamen-
to por maior desconto;

II- o valor da remuneração ou do prêmio, quando 
adotado o critério de julgamento por melhor téc-
nica ou conteúdo artístico; e

III- o preço mínimo de arrematação, quando ado-
tado o critério de julgamento por maior oferta.

§ 1º - Quando adotados os critérios de julgamen-
to de menor preço ou maior retorno econômico o 
orçamento previamente estimado para a contrata-
ção poderá ser provisoriamente sigiloso, hipótese 
em que será tornado público apenas e imediata-
mente após a adjudicação do objeto ao vencedor 
do certame.

§ 2º  - A abertura do sigilo do orçamento é possível 
na fase de negociação de preços com o primeiro 
colocado, desde que em ato público e devidamen-
te justificado.

§ 3º -  O orçamento previamente estimado estará 
disponível permanentemente aos órgãos de con-
trole interno e externo.

§ 4º -  O custo global de obras e serviços de enge-
nharia deverá ser obtido a partir de custos unitá-
rios de insumos ou serviços menores ou iguais à 
mediana de seus correspondentes ao Sistema Na-
cional de Pesquisa de Custos e Índices da Constru-
ção Civil (SINAPI), no caso de construção civil em 
geral, ou na tabela do Sistema de Custos de Obras 
Rodoviárias (SICRO), no caso de obras e serviços 
rodoviários.

§ 5º -  No caso de inviabilidade da definição dos 
custos consoante o disposto no § 4º deste artigo, a 
estimativa de custo global poderá ser apurada por 
meio da utilização de dados contidos em tabela de 
referência formalmente aprovada por órgãos ou 
entidades da administração pública federal, em 
publicações técnicas especializadas, em sistema 
específico instituído para o setor ou em pesquisa 
de mercado.

§ 6º - No caso de não ser possível obter preços re-
ferenciais nos sistemas oficiais para a estimativa 
de custos, deve ser realizada pesquisa de preços 
contendo o mínimo de três cotações de empresas 
ou fornecedores distintos, fazendo constar do res-
pectivo processo a documentação comprobatória 
pertinente aos levantamentos e estudos que fun-
damentaram o preço estimado e, na impossibili-
dade de obter esse número de cotações, deve ser 
elaborada justificativa circunstanciada.

§ 7º  -No caso de contratações que não envolvam 
recursos da União, o custo global de obras e ser-
viços de engenharia poderá também ser obtido a 
partir de outros sistemas de custos aceitos pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 11.  - O instrumento convocatório das licita-
ções para contratação de obras e serviços de en-
genharia sob o regime de contratação integrada 
deverá conter anteprojeto de engenharia com 
informações e requisitos técnicos destinados a 
possibilitar a caracterização do objeto contratual, 
incluindo:

I- a demonstração e a justificativa do programa de 
necessidades, a visão global dos investimentos e 
as definições quanto ao nível de serviço desejado;

II- as condições de solidez, segurança, durabilida-
de e prazo de entrega;

III- a estética do projeto arquitetônico; e

IV- os parâmetros de adequação ao interesse pú-
blico, à economia na utilização, à facilidade na exe-
cução, aos impactos ambientais e à acessibilidade.

§ 1º  - Deverão constar do anteprojeto, quando 
couber, os seguintes documentos técnicos:

I- concepção da obra ou serviço de engenharia;

II- projetos anteriores ou estudos preliminares 
que embasaram a concepção adotada;

III- levantamento topográfico e cadastral;

IV- pareceres de sondagem; e

V- memorial descritivo dos elementos da edifi-
cação, dos componentes construtivos e dos ma-
teriais de construção, de forma a estabelecer pa-
drões mínimos para a contratação.

§ 2º  - Caso seja permitida no anteprojeto de en-
genharia a apresentação de projetos com meto-
dologia diferenciadas de execução, o instrumento 
convocatório estabelecerá critérios objetivos para 
avaliação e julgamento das propostas.

§ 3º - O anteprojeto deverá possuir nível de defi-
nição suficiente para proporcionar a comparação 
entre as propostas recebidas dos licitantes.

Art. 12.  - O orçamento e o preço total para a con-
tratação integrada serão estimados com base:

I- nos valores praticados pelo mercado; ou

II- nos valores pagos pela administração pública 
em contratações similares; ou

III- na avaliação do custo global da obra.

§ 1º - Os valores serão aferidos mediante orça-
mento sintético ou metodologia expedita ou pa-
ramétrica.

§ 2º -  O orçamento sintético consiste em orça-
mento simplificado utilizado para o estabeleci-
mento do preço-teto.

§ 3º - Metodologia paramétrica significa que o 
preço de referência da obra ou serviço pode ser 
estabelecido por medida de dimensão da obra/
serviço por custo genérico e preliminar de sua 
realização.

Art. 13.   - A subcontratação de parte da obra, ser-
viço ou fornecimento será possível desde que pre-
vista no instrumento convocatório.

§ 1º - A subcontratação não exclui a responsabi-
lidade do contratado perante a administração 
pública quanto à qualidade técnica da obra ou do 
serviço prestado.

§ 2º  -  Quando permitida a subcontratação, o con-
tratado deverá apresentar documentação do sub-
contratado que comprove sua habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e a qualificação técnica neces-
sária à execução da parcela da obra ou do serviço 
subcontratado.

Art. 14.  - A Administração poderá realizar proces-
so licitatório:

I- com a participação exclusiva de microempresas, 
empresas de pequeno porte e cooperativas, nas 
contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais);

II- em que seja exigida dos licitantes a subcon-
tratação de microempresa e/ou de empresa de 
pequeno porte e/ou cooperativas, desde que o 
percentual máximo do objeto a ser subcontrata-
do não exceda a 30% (trinta por cento) do total 
licitado;

III- em que se estabeleça cota de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do objeto para a contratação 
de microempresas, empresas de pequeno porte 
e cooperativas, em certames para a aquisição de 
bens e serviços de natureza divisível.

Parágrafo único:  Na hipótese do inciso II do caput 
deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão 
ou entidade da administração pública poderão ser 
destinados diretamente às microempresas, em-
presas de pequeno porte e cooperativas subcon-
tratadas.

SEÇÃO IV
DAS VEDAÇÕES

Art. 15.  - É vedada a participação direta ou indire-
ta nas licitações:

I- da pessoa física ou jurídica que elaborar o proje-
to, básico ou executivo, correspondente;

II- da pessoa jurídica que participar de consórcio 
responsável pela elaboração do projeto, básico ou 
executivo, correspondente;

III- da pessoa jurídica da qual o autor do projeto 
básico ou executivo seja administrador, sócio com 
mais de 5% (cinco por cento) do capital votante, 
controlador, gerente, responsável técnico ou sub-
contratado;

IV- do servidor público do órgão ou entidade res-
ponsável pela licitação;

V- da pessoa física ou jurídica que elaborar o ante-
projeto de engenharia, na hipótese de contratação 
de projeto básico ou de contratação integrada; ou

VI- de pessoa jurídica na qual haja administrador 
ou sócio com poder de direção, com vínculo de 
parentesco com agente político ou Vereador de 
Sumaré.

§ 1º - Considera-se agente político o Chefe do Po-
der Executivo, o Vice Prefeito, e  Secretários mu-
nicipais.

§ 2º -  Não se aplicam as vedações previstas nos 
incisos I, II e III do caput nos casos das contrata-
ções integradas.

§ 3º  - O disposto no caput não impede, nas lici-
tações para a contratação de obras ou serviços, a 
previsão de que a elaboração do projeto executivo 
constitua encargo do contratado, consoante preço 
previamente fixado pela administração pública.

§ 4º  -  É permitida a participação das pessoas jurí-
dicas de que tratam os incisos II e III do caput em 
licitação ou na execução do contrato como consul-
tores ou técnicos, nas funções de fiscalização, su-
pervisão ou gerenciamento, exclusivamente a ser-
viço do órgão ou entidade pública interessados.

§ 5º - Para fins do disposto neste artigo, considera-
-se participação indireta a existência de qualquer 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômi-
ca, financeira ou trabalhista entre o autor do pro-
jeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou res-
ponsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 
incluindo-se o fornecimento de bens e serviços a 
estes necessários.

§ 6º  - O disposto no § 5º aplica-se aos membros da 
comissão de licitação.

Art. 16. - Considera-se servidor público, para fins 
desta Lei, aquele que exerce, mesmo que transito-
riamente ou sem remuneração, cargo ou função 
pública.

Parágrafo único. Equipara-se a servidor público, 
para fins deste Decreto, quem exerce cargo, ou 
função em entidade paraestatal, sob controle, di-
reto, do Poder Público.



DIÁRIO OFICIAL PREFEITURA  DE SUMARÉ 17sexta-feira, 29 de junho de 2018

CAPÍTULO II
DA PUBLICAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCA-
TÓRIO

Art. 17 -  A publicidade do instrumento convo-
catório, sem prejuízo da faculdade de divulgação 
direta aos fornecedores, cadastrados ou não, será 
realizada mediante:

I- publicação de extrato do instrumento convoca-
tório no Semanário Oficial do Município, ou, no 
caso de consórcio público com a União, o Estado 
e o Distrito Federal, no Diário Oficial do ente de 
maior nível, sem prejuízo da possibilidade de pu-
blicação em jornal diário de grande circulação; e

II- publicação de extrato do instrumento convo-
catório no Diário Oficial da União ou do Estado, 
quando se tratar de ações financiadas parcial ou 
totalmente com recursos federais ou estaduais, 
respectivamente; e

III- divulgação do instrumento convocatório em 
sítio eletrônico oficial de publicidade de licitações 
ou sítio mantido pelo órgão ou entidade respon-
sável pelo procedimento licitatório, quando for o 
caso.

§ 1º - O extrato do instrumento convocatório 
conterá a definição precisa, suficiente e clara do 
objeto, a indicação dos locais, dias e horários em 
que poderá ser consultada ou obtida a íntegra do 
instrumento convocatório, bem como o endereço 
onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora de 
sua realização.

§ 2º -  A publicação referida no inciso I do caput 
também poderá ser feita em sítios eletrônicos ofi-
ciais da administração pública, desde que certifi-
cados digitalmente por autoridade certificadora 
credenciada no âmbito da Infraestrutura de Cha-
ves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

§ 3º - No caso de licitações cujo valor não ultra-
passe R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) 
para obras ou R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 
para bens e serviços, inclusive de engenharia, fica 
dispensada a publicação prevista no inciso I do 
caput.

§ 4º - Eventuais modificações no instrumento con-
vocatório serão divulgadas nos mesmos prazos 
dos atos e procedimentos originais, exceto quan-
do a alteração não comprometer a formulação das 
propostas.

Art. 18. - Caberão pedidos de esclarecimento e im-
pugnações ao instrumento convocatório no prazo 
mínimo de:

a)até 2 (dois) dias úteis antes da data de recebi-
mento das propostas, no caso de licitação para 
aquisição ou alienação de bens; ou

b)até 5 (cinco) dias úteis antes da data de rece-
bimento das propostas, no caso de licitação para 
contratação de obras ou serviços.

Parágrafo único. A impugnação feita tempestiva-
mente pelo licitante não o impedirá de participar 
do processo licitatório até o trânsito em julgado da 
decisão a ela pertinente.

CAPÍTULO III
DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS OU LANCES

Seção I
Disposições Gerais

Art.  19. - As licitações   deverão  ser  realizadas 
pela Divisão de Licitações e Compras.

Art.  20.  - Após  a  publicação   do  instrumento  
convocatório inicia-se a  fase de apresentação de 
propostas ou lances.

Parágrafo único: A fase de habilitação poderá, 
desde que previsto no instrumento convocatório, 
anteceder à fase de apresentação de propostas ou 
lances.

SEÇÃO II
DA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS OU LANCES

SUBSEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. - As licitações poderão adotar os modos de 
disputa aberto, fechado ou combinado.

Art. 22. - Os licitantes deverão apresentar na aber-
tura da sessão pública:

I- declaração de que atendem aos requisitos de 
habilitação;

II- declaração de seu enquadramento como mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte, se par-
ticipantes do certame nesta condição;

III- credenciamento para oferta de lances, nas ses-
sões presenciais das licitações de modo de disputa 
aberto.

Art. 23. - A comissão de licitação verificará a con-
formidade das propostas com os requisitos esta-
belecidos no instrumento convocatório quanto ao 
objeto e ao preço.

§ 1º  - Serão imediatamente desclassificadas, me-
diante decisão motivada, as propostas dos licitan-
tes cujo objeto não atenda às especificações, pra-
zos e condições fixados no edital.

§ 2º -  A conformidade entre a proposta escrita 
de menor preço e o valor estimado para a contra-
tação e a aceitabilidade do preço será verificada 
somente após o encerramento da fase de lances.

SUBSEÇÃO II
DO MODO DE DISPUTA ABERTO

Art. 24. - No modo de disputa aberto, os licitantes 
apresentarão suas propostas em sessão pública 
por meio de lances públicos e sucessivos, crescen-
tes ou decrescentes, conforme o critério de julga-
mento adotado.

Parágrafo único:  O instrumento convocatório po-
derá estabelecer intervalo mínimo de diferença de 
valores entre os lances.

Art. 25. - Caso a licitação de modo de disputa aber-
to seja realizada sob a forma presencial, serão 
adotados, adicionalmente, os seguintes procedi-
mentos:

I- as propostas iniciais serão classificadas de acor-
do com a ordem de vantajosidade;

II- a comissão de licitação convidará individual e 
sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, 
a apresentar lances verbais, a partir do autor da 
proposta menos vantajosa, seguido dos demais; e

III- a desistência do licitante em apresentar lance 
verbal, quando convocado, implicará sua exclusão 
da etapa de lances verbais e a manutenção do úl-
timo preço por ele apresentado, para efeito de or-
denação das propostas.

Art. 26. -  O instrumento convocatório poderá 
estabelecer a possibilidade de apresentação de 
lances intermediários pelos licitantes durante a 
disputa aberta.

Parágrafo único. São considerados intermediários 
os lances:

I- iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas 
superiores ao último lance dado pelo próprio lici-

tante, quando adotado o julgamento pelo critério 
da maior oferta de preço; ou

II - iguais ou superiores ao menor já ofer-
tado, mas inferiores ao último lance dado pelo 
próprio licitante, quando adotados os demais cri-
térios de julgamento.

Art. 27. - Após a definição da melhor proposta, se 
a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos dez por cento, 
a comissão de licitação poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, nos termos estabelecidos no 
instrumento convocatório, para a definição das 
demais colocações.

§ 1º  - Após o reinício previsto no caput, os licitan-
tes serão convocados a apresentar lances.

§ 2º -  Os licitantes poderão apresentar lances in-
termediários.

§ 3º  - Os lances iguais serão classificados confor-
me a ordem de apresentação.

SUBSEÇÃO III
DO MODO DE DISPUTA FECHADO

Art. 28.  - No modo de disputa fechado, as propos-
tas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas 
até a data e hora designadas para sua divulgação.

Parágrafo único: No caso de licitação presencial, 
as propostas deverão ser apresentadas em enve-
lopes lacrados, abertos em sessão pública e orde-
nadas conforme critério de vantajosidade.

SUBSEÇÃO IV
DA COMBINAÇÃO DOS MODOS DE DISPUTA

Art. 29. - O instrumento convocatório poderá esta-
belecer que a disputa seja realizada em duas eta-
pas, sendo a primeira eliminatória.

Art. 30. - Os modos de disputa poderão ser combi-
nados da seguinte forma:

I- modo fechado seguido de modo aberto - inicia-
-se o procedimento com o modo de disputa fecha-
do, classificando-se para a etapa subsequente os 
licitantes que apresentarem as três melhores pro-
postas, passando-se então a disputa aberta com 
a apresentação de lances sucessivos, nos termos 
dos arts. 24 e 25; e

II- modo aberto seguido de modo fechado - inicia-
-se o procedimento pelo modo de disputa aberto, 
classificando-se para a etapa subsequente os lici-
tantes que apresentarem as três melhores propos-
tas, os quais oferecerão propostas finais fechadas, 
nos termos do art. 28.

CAPÍTULO IV
DO JULGAMENTO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31. - Poderão ser utilizados como critérios de 
julgamento:

I- menor preço ou maior desconto;
II- técnica e preço;
III- melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV- maior oferta de preço; ou
V- maior retorno econômico.

§ 1º  - O julgamento das propostas observará os 
parâmetros definidos no instrumento convocató-
rio, vedado o cômputo de vantagens não previstas, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 
perdido.

§ 2º  -  O julgamento das propostas deverá obser-
var a margem de preferência prevista no art. 3º da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
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SEÇÃO II
MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO

Art. 32. - O critério de julgamento pelo menor pre-
ço ou maior desconto considerará o menor dis-
pêndio para a administração pública, atendidos 
os parâmetros mínimos de qualidade definidos no 
instrumento convocatório.

§ 1º - Os custos indiretos, relacionados às despe-
sas de manutenção, utilização, reposição, depre-
ciação e impacto ambiental, entre outros fatores, 
poderão ser considerados para a definição do me-
nor dispêndio, sempre que objetivamente mensu-
ráveis, conforme parâmetros definidos no instru-
mento convocatório.

§ 2º  - Parâmetros adicionais de mensuração de 
custos indiretos poderão ser estabelecidos em re-
gulamento específico.

Art. 33. - O critério de julgamento por maior des-
conto utilizará como referência o preço global es-
timado, fixado no instrumento convocatório.

§ 1º -  No caso de obras ou serviços de engenha-
ria, o percentual de desconto apresentado pelos 
licitantes incidirá linearmente sobre os preços de 
todos os itens do orçamento estimado constante 
do instrumento convocatório.

§ 2º - O desconto deverá ser estendido aos even-
tuais termos aditivos.

SEÇÃO III 
TÉCNICA E PREÇO

Art. 34. - O critério de julgamento pela combinação 
de técnica e preço será utilizado exclusivamente 
nas licitações destinadas a contratar objeto:

I- de natureza predominantemente intelectual e 
de inovação tecnológica ou técnica; ou

II- que possa ser executado com diferentes me-
todologias ou tecnologias de domínio restrito no 
mercado, pontuando-se as vantagens e qualidades 
oferecidas para cada produto ou solução.

Parágrafo único: O critério de julgamento a que se 
refere o caput será escolhido quando a avaliação e 
a ponderação da qualidade técnica das propostas 
que superarem os requisitos mínimos estabeleci-
dos no instrumento convocatório forem relevan-
tes aos fins pretendidos.

Art. 35. -  No julgamento pelo critério de melhor 
combinação de técnica e preço, deverão ser avalia-
das e ponderadas as propostas técnicas e de preço 
apresentadas pelos licitantes, segundo fatores de 
ponderação objetivos previstos no instrumento 
convocatório.

§ 1º - O fator de ponderação mais relevante será 
limitado a setenta por cento.

§ 2º -  Poderão ser utilizados parâmetros de sus-
tentabilidade ambiental para a pontuação das 
propostas técnicas.

§ 3º - O instrumento convocatório estabelecerá 
pontuação mínima, abaixo da qual as propostas 
técnicas serão desclassificadas.

SEÇÃO IV
MELHOR TÉCNICA OU CONTEÚDO ARTÍSTICO

Art. 36. - O critério de julgamento pela melhor 
técnica ou pelo melhor conteúdo artístico poderá 
ser utilizado para a contratação de projetos e tra-
balhos de natureza técnica, científica ou artística, 
incluídos os projetos arquitetônicos e excluídos os 
projetos de engenharia.

Art. 37. - O critério de julgamento pela melhor 
técnica ou pelo melhor conteúdo artístico consi-

derará exclusivamente as propostas técnicas ou 
artísticas apresentadas pelos licitantes, segundo 
parâmetros objetivos inseridos no instrumento 
convocatório.

§ 1º - O instrumento convocatório definirá o prê-
mio ou a remuneração que será atribuída ao ven-
cedor.

§ 2º -  Poderão ser utilizados parâmetros de sus-
tentabilidade ambiental para a pontuação das pro-
postas nas licitações para contratação de projetos.

§ 3º - O instrumento convocatório poderá estabe-
lecer pontuação mínima para as propostas, cujo 
não atingimento implicará desclassificação.

Art. 38. - Nas licitações que adotem o critério de 
julgamento pelo melhor conteúdo artístico a co-
missão de licitação será auxiliada por subcomis-
são técnica integrada por, no mínimo, três pessoas 
de reputação ilibada e reconhecido conhecimento 
da matéria em exame, servidores públicos ou não.

Parágrafo único: Os membros da comissão espe-
cial a que se refere o caput responderão por todos 
os atos praticados, salvo se posição individual di-
vergente estiver registrada na ata da reunião em 
que adotada a decisão.

SEÇÃO V
MAIOR OFERTA DE PREÇO

Art. 39. -  O critério de julgamento pela maior ofer-
ta de preço será utilizado no caso de contratos que 
resultem em receita para a administração pública.

§ 1º  - Poderá ser dispensado o cumprimento dos 
requisitos de qualificação técnica e econômico-fi-
nanceira.

§ 2º  - Poderá ser requisito de habilitação a com-
provação do recolhimento de quantia como ga-
rantia, limitada a 5% (cinco por cento) do valor 
mínimo de arrematação.

§ 3º  - Na hipótese do § 2º, o licitante vencedor 
perderá a quantia em favor da administração pú-
blica caso não efetue o pagamento devido no pra-
zo estipulado.]

Art. 40. - Os bens e direitos a serem licitados pelo 
critério previsto no art. 36 serão previamente ava-
liados para fixação do valor mínimo de arremata-
ção.

Art. 41. - Os bens e direitos arrematados serão pa-
gos à vista, em até um dia útil contado da data da 
assinatura da ata lavrada no local do julgamento 
ou da data de notificação.

§ 1º - O instrumento convocatório poderá prever 
que o pagamento seja realizado mediante entrada 
em percentual não inferior a 5% (cinco por cen-
to), no prazo referido no caput , com pagamento 
do restante no prazo estipulado no mesmo instru-
mento, sob pena de perda em favor da administra-
ção pública do valor já recolhido.

§ 2º - O instrumento convocatório estabelecerá as 
condições para a entrega do bem ao arrematante, 
após o efetivo pagamento do bem.

SEÇÃO VI
MAIOR RETORNO ECONÔMICO

Art. 42. - No critério de julgamento pelo maior re-
torno econômico as propostas serão consideradas 
de forma a selecionar a que proporcionar a maior 
economia para a administração pública decorren-
te da execução do contrato.

§  1º  - O critério de julgamento pelo maior re-
torno econômico será utilizado exclusivamente 
para a celebração de contrato de eficiência.

§   2º -  O contrato de eficiência terá por objeto a 
prestação de serviços, que poderá incluir a reali-
zação de obras e o fornecimento de bens, com o 
objetivo de proporcionar economia ao órgão ou 
entidade contratante, na forma de redução de des-
pesas correntes.

§ 3º - Consideram-se despesas correntes as Des-
pesas de Custeio, destinadas à manutenção de ser-
viços e ao atendimento de obras de conservação 
e adaptação de bens imóveis, e as Transferências 
Correntes, despesas às quais não corresponda 
contraprestação direta em bens ou serviços, in-
cluindo contribuições e subvenções destinadas 
a atender à manifestação de outras entidades de 
direito público ou privado.

§ 4º  - O instrumento convocatório deverá prever 
parâmetros objetivos de mensuração da economia 
gerada com a execução do contrato, que servirá de 
base de cálculo da remuneração devida ao contra-
tado.

§ 5º - Para efeito de julgamento da proposta, o re-
torno econômico é o resultado da economia que 
se estima gerar com a execução da proposta de 
trabalho, deduzida a proposta de preço.

Art. 43. - Nas licitações que adotem o critério de 
julgamento pelo maior retorno econômico, os lici-
tantes apresentarão:

I- proposta de trabalho, que deverá contemplar:

a)as obras, serviços ou bens, com respectivos pra-
zos de realização ou fornecimento; e

b)a economia que se estima gerar, expressa em 
unidade de medida associada à obra, serviço ou 
bem e expressa em unidade monetária; e

II- proposta de preço, que corresponderá a um 
percentual sobre a economia que se estima gerar 
durante determinado período, expressa em unida-
de monetária.

Art. 44.  - Nos casos em que não for gerada a eco-
nomia prevista no contrato de eficiência:

I- a diferença entre a economia contratada e a efe-
tivamente obtida será descontada da remunera-
ção da contratada;

II- se a diferença entre a economia contratada e 
a efetivamente obtida for superior à remuneração 
da contratada, será aplicada multa por inexecução 
contratual no valor da diferença; e

III- a contratada sujeitar-se-á, ainda, a sanções de 
suspensão temporária de participação em licita-
ção e impedimento de contratar com a Adminis-
tração que aplicou a penalidade de inidoneidade, 
por até dois anos, caso a diferença entre a econo-
mia contratada e a efetivamente obtida seja supe-
rior ao limite máximo estabelecido no contrato.

SEÇÃO VII
PREFERÊNCIA E DESEMPATE

Art. 45. - Nas licitações será assegurada, como 
critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, considerando-se empate ficto aquelas si-
tuações em que a proposta apresentada pela mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte seja 
igual ou até dez por cento superior à proposta 
mais bem classificada.

§ 1º - Nas situações descritas no caput, a microem-
presa ou empresa de pequeno porte que apresen-
tou proposta mais vantajosa poderá apresentar 
nova proposta de preço inferior à proposta mais 
bem classificada.

§ 2º - Caso não seja apresentada a nova proposta 
de que trata o § 1º, as demais microempresas ou 
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empresas de pequeno porte licitantes com pro-
postas até dez por cento superiores à proposta 
mais bem classificada serão convidadas a exercer 
o mesmo direito, conforme a ordem de vantajosi-
dade de suas propostas.

Art. 46. - Nas licitações em que após o exercício 
de preferência de que trata o art. 45 esteja confi-
gurado empate em primeiro lugar, será realizada 
disputa final entre os licitantes empatados, que 
poderão apresentar nova proposta fechada, con-
forme estabelecido no instrumento convocatório.

§ 1º  - Mantido o empate após a disputa final de 
que trata o caput , as propostas serão ordenadas 
segundo o desempenho contratual prévio dos res-
pectivos licitantes, desde que haja sistema objeti-
vo de avaliação instituído.

§ 2º  - Caso a regra prevista no § 1º não solucione 
o empate, será dada preferência:

I- em se tratando de bem ou serviço de informáti-
ca e automação, nesta ordem:

a)aos bens e serviços com tecnologia desenvolvi-
da no País;

b)aos bens e serviços produzidos de acordo com 
o processo produtivo básico, definido como o con-
junto mínimo de operações, no estabelecimento 
fabril, que caracteriza a efetiva industrialização de 
determinado produto;

c)produzidos no País;

d)produzidos ou prestados por empresas brasi-
leiras; e

e)produzidos ou prestados por empresas quein-
vistamem pesquisae no desenvolvimento de tec-
nologia no País; ou

II- em se tratando de bem ou serviço não abrangi-
do pelo inciso I do § 2o, nesta ordem:

a)produzidos no País;

b)produzidos ou prestados por empresas brasi-
leiras; e

c)produzidos ou prestados  por empresas que in-
vistam empesquisa e no desenvolvimento de tec-
nologia no País.

§ 3º  - Caso a regra prevista no § 2º não solucione 
o empate, será realizado sorteio.

SEÇÃO VIII
ANÁLISE E CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTA

Art. 47.  - Na verificação da conformidade da me-
lhor proposta apresentada com os requisitos do 
instrumento convocatório, será desclassificada 
aquela:

I- que contenha vícios insanáveis;

II–que nãoobedeça às especificações técnicas pre-
vistas no instrumento convocatório;

III- que apresente preço manifestamente inexe-
quível ou permaneça acima do orçamento estima-
do para a contratação, inclusive nas hipóteses em 
que o orçamento previamente estimado estiver 
protegido pelo sigilo provisório;

IV– que não tenha sua exequibilidade demonstra-
da,quando exigido pela Administração;

V- que apresente desconformidade com quaisquer 
outras exigências do instrumento convocatório, 
desde que insanável;

VI- omissa ou vaga bem como que apresente irre-
gularidade ou defeito capaz de dificultar o julga-
mento;

VII- que imponha condição ou contenha ressalva 
em relação às condições estabelecidas no edital;

VIII- que contenha informações inverídicas; ou

IX- cujo licitante não responda às diligências den-
tro do prazo estabelecido.

Parágrafo único: A comissão de licitação poderá 
promover as diligências que entender necessárias, 
inclusive para aferir a exequibilidade da proposta 
ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, ou 
ainda, adotar medidas de saneamento destinadas 
a esclarecer informações ou corrigir improprieda-
des, desde que não seja alterada a substância da 
proposta.

Art. 48. Nas licitações de obras ou serviços de en-
genharia, o licitante da melhor proposta apresen-
tada deverá reelaborar e apresentar à comissão de 
licitação, conforme prazo estabelecido no instru-
mento convocatório, planilha com os valores ade-
quados ao lance vencedor, em que deverá constar:

a)indicação dos quantitativos e dos custos unitá-
rios, vedada a utilização de unidades genéricas ou 
indicadas como verba;

b)composição dos custos unitários quando diferi-
rem daqueles constantes dos sistemas de referên-
cias adotados nas licitações; e

c)detalhamento das Bonificações e Despesas Indi-
retas - BDI e Encargos Sociais - ES.

Art. 49. - Nas licitações de obras e serviços de en-
genharia, consideram-se inexequíveis as propos-
tas com valores globais inferiores a 70% (setenta 
por cento) do menor dos seguintes valores:

I- média aritmética dos valores das propostas su-
periores a cinquenta por cento do valor do orça-
mento estimado pela administração pública, ou

II- valor do orçamento estimado pela administra-
ção pública.

§ 1º  - O critério definido no caput conduz a uma 
presunção relativa de inexequibilidade de preços, 
cabendo ao licitante fazer prova em contrário me-
diante a demonstração de que o valor da proposta 
é compatível com a execução do objeto licitado no 
que se refere aos custos dos insumos e aos coefi-
cientes de produtividade adotados nas composi-
ções de custos unitários.

§ 2º -  A administração deverá conferir ao licitante 
a oportunidade de demonstrar a exequibilidade 
da sua proposta.

§ 3º  - A análise de exequibilidade da proposta não 
considerará materiais e instalações a serem for-
necidos pelo licitante em relação aos quais ele re-
nuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, 
desde que a renúncia esteja expressa na proposta.

§ 4º  - O critério de inexequibilidade será aplicado 
apenas em relação ao preço global proposto.

Art. 50.  - Nas licitações de obras e serviços de en-
genharia, a economicidade da proposta será aferi-
da com base nos custos globais e unitários.

§ 1º  - O valor global da proposta não poderá su-
perar o orçamento estimado pela Administração 
com base nos parâmetros previstos nos §§ 4º a 7º 
do art. 10 deste Decreto.

§ 2º - No caso de adoção do regime de empreitada 
por preço unitário ou de contratação por tarefa, os 
custos unitários dos itens materialmente relevan-
tes das propostas não podem exceder os custos 

unitários estabelecidos no orçamento estimado 
pela administração pública, observadas as seguin-
tes condições:

I- serão considerados itens materialmente rele-
vantes aqueles que representem pelo menos 80% 
(oitenta por cento) do valor total do orçamento 
estimado ou sejam considerados essenciais à fun-
cionalidade da obra ou do serviço de engenharia; 
e

II- em situações especiais, devidamente compro-
vadas pelo licitante em relatório técnico circuns-
tanciado aprovado pela administração pública, 
poderão ser aceitos custos unitários superiores 
àqueles constantes do orçamento estimado em re-
lação aos itens materialmente relevantes.

§ 3º  - Se o relatório técnico de que trata o inciso 
II, do § 2º não for aprovado pela administração 
pública ou se o licitante não apresentar nova pro-
posta, com adequação dos custos unitários pro-
postos aos limites previstos no § 2º, sem alteração 
do valor global da proposta, revoga-se a licitação 
ou convocam-se os remanescentes, para contra-
tação nas condições ofertadas pelo vencedor ou 
nas condições ofertadas pelos próprios remanes-
centes, desde que com valor igual ou inferior ao 
orçamento estimado.

§ 4º  - No caso de adoção do regime de empreitada 
por preço global ou de empreitada integral, serão 
observadas as seguintes condições:

I- no cálculo do valor da proposta, poderão ser 
utilizados custos unitários diferentes daqueles 
previstos no orçamento estimado pela Adminis-
tração, desde que o valor global da proposta e o 
valor de cada etapa prevista no cronograma físico-
-financeiro seja igual ou inferior ao valor calcula-
do a partir do sistema de referência utilizado;

II- em situações especiais, devidamente compro-
vadas pelo licitante em relatório técnico circuns-
tanciado, aprovado pela administração pública, os 
valores das etapas do cronograma físico-financei-
ro poderão exceder o limite fixado no inciso I; e

III- as alterações contratuais sob alegação de fa-
lhas ou omissões em qualquer das peças, orça-
mentos, plantas, especificações, memoriais ou 
estudos técnicos preliminares do projeto não po-
derão ultrapassar, no seu conjunto, dez por cento 
do valor total do contrato.

§ 5º - O orçamento estimado das obras e serviços 
de engenharia será aquele resultante da compo-
sição dos custos unitários diretos do sistema de 
referência utilizado, acrescida do percentual de 
BDI de referência.

§ 6º  - A diferença percentual entre o valor global 
do contrato e o obtido a partir dos custos unitários 
do orçamento estimado pela Administração não 
poderá ser reduzida, em favor do contratado, em 
decorrência de aditamentos contratuais que mo-
difiquem a composição orçamentária.

§ 7º  - A formação de preços dos aditamentos 
contratuais contará com orçamento específico 
detalhado em planilhas elaboradas pela entida-
de contratante, não se aplicando, para efeito de 
execução, medição, monitoramento, fiscalização e 
auditoria, os custos unitários da planilha de for-
mação do preço do edital.

Art. 51. - Após o encerramento da fase de apresen-
tação de propostas, a comissão de licitação clas-
sificará as propostas por ordem decrescente de 
vantajosidade.

§ 1º  - Quando a proposta do primeiro classificado 
estiver acima do orçamento estimado, a comissão 
de licitação poderá negociar com o licitante condi-
ções mais vantajosas.
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§ 2º -  A negociação de que trata o § 1º poderá ser 
feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, após 
a negociação, for desclassificado por sua proposta 
permanecer superior ao orçamento estimado.

Art. 52.  - Encerrado o julgamento, será disponibi-
lizada a respectiva ata, com a ordem de classifica-
ção das propostas.

CAPÍTULO V
DA HABILITAÇÃO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 53. - Nas licitações regidas pelo RDC será apli-
cado, no que couber, o disposto nos arts. 27 a 33 
da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 54.  - Será exigida a apresentação dos docu-
mentos de habilitação apenas pelo licitante classi-
ficado em primeiro lugar.

§ 1º  - Poderá haver substituição parcial ou total 
dos documentos por certificado de registro cadas-
tral e certificado de pré-qualificação, nos termos 
do instrumento convocatório.

§ 2º  - Em caso de inabilitação, serão requeridos 
e avaliados os documentos de habilitação dos lici-
tantes subsequentes, por ordem de classificação.

Art. 55. - O instrumento convocatório definirá o 
prazo para a apresentação dos documentos de ha-
bilitação, sendo certo que o licitante deverá reunir 
todas as condições exigidas na data da apresenta-
ção da primeira proposta no certame.

Art. 56.  - Quando utilizado o critério de julgamen-
to pela maior oferta de preço, nas licitações des-
tinadas à alienação, a qualquer título, dos bens e 
direitos da administração, os requisitos de qualifi-
cação técnica e econômico-financeira poderão ser 
dispensados, se substituídos pela comprovação do 
recolhimento de quantia como garantia, limitada a 
cinco por cento do valor mínimo de arrematação.

Parágrafo único: O disposto no caput não dispensa 
os licitantes da apresentação dos demais docu-
mentos exigidos para a habilitação.

Art. 57.  - Em qualquer caso, os documentos relati-
vos à regularidade fiscal poderão ser exigidos em 
momento posterior ao julgamento das propostas, 
apenas em relação ao licitante mais bem classifi-
cado.

Art. 58.  - Caso ocorra a inversão de fases com a 
habilitação anterior ao julgamento das propostas:

I- os licitantes apresentarão simultaneamente os 
documentos de habilitação e as propostas;

II- serão verificados os documentos de habilitação 
de todos os licitantes; e

III- serão julgadas apenas as propostas dos licitan-
tes habilitados.

SEÇÃO II
DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO

Art.59. –Quando permitida a participação na lici-
tação depessoas jurídicas organizadas em consór-
cio, serão observadas as seguintes condições:

I- comprovação do compromisso público ou parti-
cular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados, do qual deverá constar obrigatoria-
mente os seguintes itens:

a)denominação do consórcio;

b)composição do consórcio, indicando o percen-
tual de participação de cada empresa consorciada;

c)atribuições de cada empresa integrante do con-
sórcio;

d)objetivo do consórcio;

e)indicação da pessoa jurídica líder responsável 
pelo consórcio e que o representará perante a Ad-
ministração;

f)vigência do consórcio, que deverá cobrir no mí-
nimo o prazo de vigência contratual;

g)cláusula de responsabilidade solidária dos inte-
grantes pelos atos praticados em consórcio, tanto 
no compromisso de constituição de consórcio a 
ser apresentado na fase de habilitação quanto no 
contrato a ser celebrado pelo consórcio vencedor;

h)declaração de compromissos e obrigações de 
cada uma das empresas consorciadas em relação 
ao objeto da licitação, em especial e expressamen-
te de que:

h1) cada empresa responderá, individual e soli-
dariamente, por suas obrigações de ordem fiscal 
e administrativa, até a conclusão dos serviços a 
serem contratados pelo consórcio;

h2) o consórcio não terá sua composição ou cons-
tituição alterada ou de qualquer forma modificada 
sem a prévia anuência do Contratante, enquanto 
vigorar o contrato; e

h3) o consórcio não se constitui nem se constitui-
rá em pessoa jurídica distinta das empresas con-
sorciadas

II- apresentação dos documentos de regularidade 
jurídica, fiscal e trabalhista exigidos no instru-
mento convocatório quanto a cada consorciado;

III- comprovação de qualificação técnica prevista 
no instrumento convocatório admitindo-se o so-
matório dos quantitativos de cada consorciado;

IV- comprovação de qualificação econômico-fi-
nanceira, mediante:

a)apresentação do somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva par-
ticipação, podendo a administração pública es-
tabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 
30% (trinta por cento) dos valores exigidos para 
licitante individual; e

b)demonstração, por cada consorciado, do atendi-
mento aos requisitos contábeis definidos no ins-
trumento convocatório; e

V- impedimento de participação de empresas con-
sorciadas na mesma licitação, por intermédio de 
mais de um consórcio ou isoladamente.

§ 1º - No consórcio de empresas brasileiras e es-
trangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à 
empresa brasileira.

§ 2º -  O licitante vencedor fica obrigado a promo-
ver, antes da celebração do contrato, a constitui-
ção e o registro do consórcio, nos termos do com-
promisso referido no inciso I do caput .

§ 3º - A substituição de consorciado deverá ser 
expressamente autorizada pelo órgão ou entidade 
contratante.

§ 4º - O instrumento convocatório poderá, no inte-
resse da administração, fixar a quantidade máxi-
ma de pessoas jurídicas organizadas por consór-
cio.

§ 5º - O acréscimo previsto na alínea “a” do inci-
so IV do caput não será aplicável aos consórcios 
compostos, em sua totalidade, por microempresas 
e empresas de pequeno porte.

CAPÍTULO VI
DA FASE RECURSAL

Art. 60. O procedimento licitatório terá fase recur-
sal única, após o término da fase de habilitação, 
salvo na hipótese de inversão de fases, com a habi-
litação anterior ao julgamento das propostas.

§ 1º - Na fase recursal única, serão analisados os 
recursos referentes ao julgamento das propostas 
ou lances e à habilitação do vencedor.

§ 2º -  No caso de o julgamento da habilitação 
preceder ao das propostas, os licitantes poderão 
apresentar recursos após a fase de habilitação e 
após a fase de julgamento das propostas.

Art. 61. - Os licitantes que desejarem recorrer em 
face dos atos do julgamento da proposta ou da 
habilitação deverão manifestar imediata e moti-
vadamente, após o término de cada sessão, a sua 
intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

§ 1º  - Os recursos de que tratam este artigo terão 
efeito suspensivo.

Art. 62.  - As razões dos recursos deverão ser apre-
sentadas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contado 
a partir da data da intimação ou da lavratura da 
ata, conforme o caso.

§ 1º -  O prazo para apresentação de contrarrazões 
será de cinco dias úteis e começará imediatamen-
te após o encerramento do prazo a que se refere 
o caput.

§ 2º - É assegurado aos licitantes obter vista dos 
elementos dos autos indispensáveis à defesa de 
seus interesses.

Art. 63. - O recurso será dirigido à autoridade su-
perior, por intermédio da autoridade que praticou 
o ato recorrido, que apreciará sua admissibilidade, 
cabendo a esta reconsiderar sua decisão no prazo 
de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-
-lo subir, devidamente informado, devendo, neste 
caso, a decisão do recurso ser proferida dentro do 
prazo de cinco dias úteis, contado do seu recebi-
mento, sob pena de apuração de responsabilidade.

Art. 64. O acolhimento de recurso implicará inva-
lidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento.

CAPÍTULO VII 
DO ENCERRAMENTO

Art. 65. -  Finalizada a fase recursal, a administra-
ção pública poderá negociar condições mais van-
tajosas com o primeiro colocado especialmente se 
alterada a ordem de classificação.

Art. 66.  - Exaurida a negociação prevista no art. 
65, os autos serão encaminhados para encerra-
mento pela autoridade superior, que poderá:

I- determinar o retorno dos autos para saneamen-
to de irregularidades que forem supríveis;

II- anular o procedimento, no todo ou em parte, 
por vício insanável;

III- revogar o procedimento por motivo de con-
veniência e oportunidade, em razão de interesse 
público decorrente de fato superveniente devida-
mente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta; ou

IV- adjudicar o objeto, para conferir ao adjudi-
catário preferência ao contrato, e homologar a 
licitação, para ratificar todo o procedimento lici-
tatório exercendo o controle quanto ao mérito e 
legalidade.
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V- constatar que a licitação restou fracassada ou 
frustrada, quando todas as propostas forem des-
classificadas ou todos os licitantes inabilitados.

VI- constatar que a licitação restou deserta, quan-
do não acudirem interessados à licitação.

§ 1º  - Considerando a existência de nulidade sa-
nável, a Administração poderá determinar a rea-
lização ou renovação do ato processual, intimadas 
as partes.

§ 2º  - Os atos que apresentarem defeitos sanáveis 
poderão ser convalidados, em decisão na qual se 
evidencie não acarretarem lesão ao interesse pú-
blico nem prejuízo a terceiros.

Art. 67.  - A Administração pode promover o des-
fazimento da licitação por anulação de seus pró-
prios atos, quando eivados de vícios insanáveis 
que os tornem ilegais, porque deles não se origi-
nam direitos; ou revogação, por motivo de conve-
niência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.

§ 1º  - A figura da revogação não pode ser aplicada 
ao contrato.

§ 2º -  A nulidade do procedimento licitatório in-
duz à do contrato.

§ 3º -  A anulação do procedimento licitatório por 
motivo de ilegalidade não gera obrigação de inde-
nizar, ressalvado aquilo que o contratado houver 
executado até a data em que ela for declarada e 
por outros prejuízos regularmente comprovados, 
contanto que não lhe seja imputável, promoven-
do-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

§ 4º - A declaração de nulidade do contrato admi-
nistrativo opera retroativamente, impedindo os 
efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria 
produzir, além de desconstituir os já produzidos.

§ 5º  - No caso de desfazimento do processo licita-
tório findo o procedimento, fica facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 6º - Quando o certame ainda está em curso, fica 
dispensada a defesa prévia já que o licitante não 
é detentor de direito material, pois nenhum bem 
jurídico se incorporou a seu patrimônio.

§ 7º  - Em todos os casos, caberá recurso, assegu-
rado-se o contraditório e a ampla defesa, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contado a partir da data 
da anulação ou revogação da licitação, observado 
o disposto nos arts. 62 e 63 deste Decreto.

Art. 68.  - Convocado para assinar o termo de 
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equi-
valente, o interessado deverá observar os prazos 
e condições estabelecidos, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei Federal nº 8666/93 e no Decreto 
nº 10.131/2017.

§ 1º -  A recusa injustificada do adjudicatário em 
assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumen-
to equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 
Administração caracteriza o descumprimento to-
tal da obrigação assumida, sujeitando-o às penali-
dades estabelecidas.

§ 2º -  O disposto no § 1º aplica-se igualmente aos 
licitantes remanescentes convocados, que não 
aceitarem a contratação dentro do prazo de vali-
dade de suas propostas.

Art. 69.  - É facultado à Administração, quando o 
convocado não assinar o termo de contrato, ou 
não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
no prazo e condições estabelecidos:

I- convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições ofertadas pelo licitante vencedor; ou

II- na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar 
a contratação nos termos do inciso I, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classifica-
ção, para a celebração do contrato nas condições 
ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou 
inferior ao orçamento estimado para a contrata-
ção, inclusive quanto aos preços atualizados, nos 
termos do instrumento convocatório; ou

III- revogar a licitação, sem prejuízo da aplica-
ção das cominações previstas na Lei no 8.666, de 
1993, e no Decreto nº 10.131/2017.

TÍTULO III
DOS CONTRATOS E DE SUA EXECUÇÃO

Art. 70. - Os contratos administrativos celebrados 
serão regidos pela Lei no 8.666, de 1993, com ex-
ceção das regras específicas previstas na Lei no 
12.462, de 2011, e neste Decreto.

§ 1º  - Os contratos de fornecimento que consis-
tem em obrigação de dar esgotam-se com a trans-
ferência da posse ou do domínio do bem.

§ 2º  - Os contratos de obras e de serviços por es-
copo que consistem em obrigação de fazer coisa 
certa, o prazo contratual esgota-se com a consecu-
ção do objeto contratual.

§ 3º - Os contratos de prestação de serviços con-
tínuos, em que não há objeto por concluir,  eis 
que  as prestações são  sucessivas e  constantes,  o  
termo final do prazo representará o momento em 
que o contratado deverá deixar de responder por 
aquela determinada prestação ou serviço.

Art. 71.  - Os contratos para a execução das obras 
previstas no plano plurianual poderão ser firma-
dos pelo período nele compreendido.

Art. 72. Os contratos de prestação de serviços con-
tínuos poderão ter a sua duração prorrogada por 
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção 
de preços e condições mais vantajosas para a Ad-
ministração, limitada a 60 (sessenta) meses.

§ 1º A fixação do prazo inicial do contrato pode 
ultrapassar 12 (doze) meses, quando o regime de 
competência anual gerar pesado ônus ao contrata-
do e à Administração, com o objetivo de equacio-
nar a amortização dos necessários investimentos 
ao justo preço.

§ 2º A prorrogação do contrato, quando expres-
samente admitida no instrumento convocatório, 
deve ser precedida de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratados por outros ór-
gãos e entidades da Administração Pública, para 
comprovação da vantajosidade.

§ 3º O contrato não poderá ser prorrogado se os 
preços estiverem superiores à pesquisa realizada, 
admitindo-se a negociação para redução de pre-
ços.

DECRETO Nº 10.310/2018.
FOLHA Nº 31

§ 4º Em caráter excepcional, devidamente justi-
ficado e mediante autorização da autoridade su-
perior, o prazo de que trata o caput deste artigo 
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses.

Art. 73. Nos contratos de obras e serviços de en-
genharia, a execução de cada etapa será precedida 
de projeto executivo para a etapa e da conclusão 
e aprovação, pelo órgão ou entidade contratante, 
dos trabalhos relativos às etapas anteriores.

§ 1º O projeto executivo de etapa posterior po-
derá ser desenvolvido concomitantemente com a 

execução das obras e serviços de etapa anterior, 
desde que autorizado pelo órgão ou entidade con-
tratante.

§ 2º  - É vedada a revisão de projeto básico ou a 
elaboração de projeto executivo que transfigurem 
o objeto originalmente contratado em outro de 
natureza e propósitos diversos.

Art. 74. A inexecução total ou parcial do contrato 
enseja a sua rescisão, com as consequências con-
tratuais, legais e regulamentares.

§ 1º  - Não haverá rescisão contratual em razão de 
fusão, cisão ou incorporação do contratado, ou de 
substituição de consorciado, desde que mantidas 
as condições de habilitação previamente atesta-
das.

§ 2º  - Os contratos de eficiência deverão prever 
que nos casos em que não for gerada a economia 
estimada:

I- a diferença entre a economia contratada e a efe-
tivamente obtida será descontada da remunera-
ção do contratado;

II- será aplicada multa por inexecução contratual 
se a diferença entre a economia contratada e a efe-
tivamente obtida for superior à remuneração do 
contratado, no valor da referida diferença; e

III- aplicação de outras sanções cabíveis, caso a 
diferença entre a economia contratada e a efeti-
vamente obtida seja superior ao limite máximo 
estabelecido no contrato.

Art. 75. -  Caberá recurso no prazo de cinco dias 
úteis, a partir da data da intimação ou da lavratura 
da ata, na hipótese de rescisão do contrato deter-
minada por ato unilateral e escrito da Administra-
ção nos casos enumerados nos incisos I a XII do 
art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, observado o 
disposto nos arts. 62 a 63.

Parágrafo único: Os casos de rescisão contratual 
serão formalmente motivados nos autos do pro-
cesso, assegurada a defesa prévia que deve ante-
ceder a decisão de rescisão.

Art. 76. - Na hipótese do, inciso XI do caput do art. 
24 da Lei no 8.666, de 1993, a contratação de re-
manescente de obra, serviço ou fornecimento de 
bens em consequência de rescisão contratual ob-
servará a ordem de classificação dos licitantes e 
as condições por estes ofertadas, desde que não 
seja ultrapassado o orçamento estimado para a 
contratação.

TÍTULO IV
DAS  SANÇÕES

Art. 77.  - Serão aplicadas sanções nos termos do 
art. 47, da Lei no 12.462, de 2011, sem prejuízo 
das multas previstas no instrumento convoca-
tório, na Lei Federal nº 8666/93 e no Decreto 
10.131/2017.

§ 1º  - A aplicação de penalidades será formalmen-
te motivada nos autos do processo, assegurada a 
defesa prévia que deve anteceder o ato de imposi-
ção da pena, salvo a pena de advertência.

§ 2º  - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis contado a partir da data da intimação ou da 
lavratura da ata da aplicação das penas de adver-
tência, multa, suspensão temporária de participa-
ção em licitação, impedimento de contratar com a 
administração e declaração de inidoneidade, ob-
servado o disposto nos arts. 62 a 63.

§ 3º  - A suspensão temporária de licitar ou con-
tratar com a Administração restringe-se ao âmbi-
to da entidade que aplicar a sanção.
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TÍTULO V
DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

CAPÍTULO I
DA REMUNERAÇÃO VARIÁVEL

Art. 78. - Nas licitações de obras e serviços, inclu-
sive de engenharia, poderá ser estabelecida remu-
neração variável, vinculada ao desempenho do 
contratado, com base em metas, padrões de qua-
lidade, parâmetros de sustentabilidade ambiental 
e prazo de entrega definidos pela Administração 
no instrumento convocatório, observado o con-
teúdo do projeto básico, do projeto executivo ou 
do termo de referência e, nos casos de contratação 
integrada ou contratação de projeto básico, do an-
teprojeto de engenharia.

§ 1º  - A utilização da remuneração variável res-
peitará o limite orçamentário fixado pela Admi-
nistração para a contratação, salvo as hipóteses 
em que o serviço não gera despesa pública direta, 
tais como os contratos que visam à recuperação 
de créditos ou recuperação de ativos financeiros.

§ 2º  -  A opção pela remuneração variável será 
motivada quanto:

I- aos parâmetros escolhidos para aferir o desem-
penho do contratado;

II- ao valor a ser pago; e

III- ao benefício a ser gerado para a Administra-
ção.

§  3º  - Eventuais ganhos provenientes de ações da 
Administração não serão considerados no cômpu-
to do desempenho do contratado.

§ 4º - O valor da remuneração variável deverá ser 
proporcional ao benefício a ser gerado para a Ad-
ministração.

CAPÍTULO II
DA CONTRATAÇÃO SIMULTÂNEA

Art. 79. - A administração pública poderá, median-
te justificativa, contratar mais de uma empresa ou 
instituição para executar o mesmo serviço, desde 
que não implique perda de economia de escala, 
quando:

I- o objeto da contratação puder ser executado de 
forma concorrente e simultânea por mais de um 
contratado; e

II- a múltipla execução for conveniente para aten-
der à administração pública.

§ 1º  - A contratação simultânea não se aplica às 
obras ou serviços de engenharia.

§ 2º - Na contratação simultânea, faculta-se a adju-
dicação do objeto da licitação a mais de uma pes-
soa jurídica, sem a segregação em itens, mediante 
justificativa no processo de licitação.

§ 3º - Para a execução dos serviços no âmbito dos 
contratos simultâneos, o órgão ou a entidade de-
verá, obrigatoriamente, instituir procedimento de 
seleção interna entre as contratadas, cuja metodo-
logia será prevista no instrumento convocatório.

Art. 80 - A administração pública deverá manter 
o controle individualizado dos serviços prestados 
por contratado.

Parágrafo único: O instrumento convocatório de-
verá disciplinar os parâmetros objetivos para a 
alocação das atividades a serem executadas por 
contratado.

CAPÍTULO III
DA CONTRATAÇÃO INTEGRADA

Art. 81.  - Nas licitações de obras e serviços de 
engenharia poderá ser utilizada a contratação 
integrada, desde que técnica e economicamente 
justificada.

§ 1º  - O objeto da contratação integrada com-
preende a elaboração e o desenvolvimento dos 
projetos básico e executivo, a execução de obras e 
serviços de engenharia, a montagem, a realização 
de testes, a pré-operação e todas as demais ope-
rações necessárias e suficientes para entrega final 
do objeto.

§ 2º  - Será adotado o critério de julgamento téc-
nica e preço.

Art. 82. Nas hipóteses em que for adotada a con-
tratação integrada, fica vedada a celebração de 
termos aditivos aos contratos firmados, exceto se 
verificada uma das seguintes hipóteses:

I- recomposição do equilíbrio econômico-finan-
ceiro, devido a caso fortuito ou força maior;

II- necessidade de alteração do projeto ou das 
especificações para melhor adequação técnica 
aos objetivos da contratação, a pedido da Admi-
nistração, desde que não decorrentes de erros ou 
omissões por parte do contratado, observados os 
limites previstos no § 1o do art. 65 da Lei no 8.666, 
de 1993.

TÍTULO VI
DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 83. São procedimentos auxiliares das licita-
ções regidas por este Decreto:

I- cadastramento;

II- pré-qualificação;

III- sistema de registro de preços.

CAPÍTULO II
DO CADASTRAMENTO

Art. 84. Os registros cadastrais serão feitos por 
meio de Cadastramento de Fornecedores no órgão 
ou entidade contratante.

Art. 85. Caberá recurso no prazo de cinco dias 
úteis contado a partir da data da intimação ou do 
indeferimento do pedido de inscrição em registro 
cadastral, de sua alteração ou de seu cancelamen-
to, observado o disposto nos arts. 62 e 63, no que 
couber.

CAPÍTULO III
DA PRÉ-QUALIFICAÇÃO

Art. 86. A administração pública poderá promover 
a pré-qualificação destinada a identificar:

I- fornecedores que reúnam condições de quali-
ficação técnica exigidas para o fornecimento de 
bem ou a execução de serviço ou obra nos prazos, 
locais e condições previamente estabelecidos; e

II- bens que atendam às exigências técnicas e de 
qualidade estabelecida pela administração públi-
ca.

§ 1º A pré-qualificação poderá ser parcial ou total, 
contendo alguns ou todos os requisitos de habili-
tação técnica necessários à contratação, assegura-
da, em qualquer hipótese, a igualdade de condi-
ções entre os concorrentes.

§ 2º A pré-qualificação de que trata o inciso I do 
caput poderá ser efetuada por grupos ou segmen-
tos de objetos a serem contratados, segundo as 
especialidades dos fornecedores.

Art. 87. -  O procedimento de pré-qualificação fica-
rá permanentemente aberto para a inscrição dos 
eventuais interessados.

Art. 88.  - A pré-qualificação terá validade máxi-
ma de um ano, podendo ser atualizada a qualquer 
tempo.

Parágrafo único. A validade da pré-qualificação 
de fornecedores não será superior ao prazo de 
validade dos documentos apresentados pelos in-
teressados.

Art. 89. - Sempre que a administração pública 
entender conveniente iniciar procedimento de 
pré-qualificação de fornecedores ou bens, deverá 
convocar os interessados para que demonstrem o 
cumprimento das exigências de qualificação técni-
ca ou de aceitação de bens, conforme o caso.

§ 1º A convocação de que trata o caput será reali-
zada mediante:

I- publicação de extrato do instrumento convoca-
tório no Diário Oficial da União, do Estado, do Dis-
trito Federal, ou Semanário Oficial do Município, 
conforme o caso, sem prejuízo da possibilidade de 
publicação de extrato em jornal diário de grande 
circulação.
 
§ 2º A convocação explicitará as exigências de 
qualificação técnica ou de aceitação de bens, con-
forme o caso.

Art. 90. Será fornecido certificado aos pré-qualifi-
cados, renovável sempre que o registro for atua-
lizado.

Art. 91. Caberá recurso no prazo de cinco dias 
úteis contado a partir da data da intimação ou da 
lavratura da ata do ato que defira ou indefira pedi-
do de pré- qualificação de interessados, observa-
do o disposto nos arts. 62 a 63.

Art. 92. A administração poderá realizar licitação 
com a divulgação, no instrumento convocatório, 
das marcas pré-qualificadas, desde que:

I- admita a possibilidade de participação ao cer-
tame de licitantes ofertantes de marcas não sub-
metidas ao procedimento de pré-qualificação, 
devendo o arrematante, detentor de marca não 
homologada, apresentar amostra a fim de com-
provar o atendimento às especificações do instru-
mento convocatório;

II- seja dispensada a exigência de amostra das 
marcas homologadas no procedimento de pré-
-qualificação.

Parágrafo único. O registro cadastral de pré-quali-
ficados deverá ser amplamente divulgado e deverá 
estar permanentemente aberto aos interessados.

CAPÍTULO IV
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 93.  - O Sistema de Registro de Preços será re-
gido pelo disposto no Decreto nº 7150/2007.

TÍTULO VII DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 94.  - Na contagem dos prazos estabelecidos 
neste Decreto, exclui-se o dia do início e inclui-se 
o do vencimento.

Parágrafo único:  Os prazos estabelecidos neste 
Decreto se iniciam e expiram exclusivamente em 
dia de expediente normal no órgão ou entidade 
responsável pela licitação ou contratante.

Art. 95. -  Competirá ao Poder Executivo expedir 
normas e procedimentos complementares para a 
execução deste Decreto, ou alterá-lo em caso de 
mudança na estrutura da Administração Pública 
Municipal.



DIÁRIO OFICIAL PREFEITURA  DE SUMARÉ 23sexta-feira, 29 de junho de 2018

Art. 96. -  Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 97.  - Ficam revogadas as disposições em con-
trário.

Município de Sumaré, 27 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei Or-
gânica do Município de Sumaré, aos 27 de junho 
de 2018, no Paço Municipal, e em 29 de junho de 
2018, no Semanário Oficial do Município. 

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

DECRETO Nº 10.311, DE 28 DE 
JUNHO DE 2018.

Cria e nomeia membros para compor a Comissão 
Especial do Instrumento Convocatório para pro-
cesso de seleção de empresa especializada para 
a apresentação de proposta para construção de 
Equipamento Público consistente em Educação, 
com recursos F.A.R, e dá outras providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei do artigo 90, inciso 
VIII, da Lei Orgânica do Município de Sumaré.

Considerando a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, o Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011, 
e o art. 25 da Lei nº 13.502, de 1º de novembro 
de 2018;

Considerando, as portarias nº 114/2018 e nº 210 
/2018, do Ministério das Cidades;

Considerando os demais elementos do protocola-
do - PMS 12.177/2018.

DECRETA:

Art. 1º - Fica criada e nomeada a  Comissão Espe-
cial de Instrumento Convocatório para Seleção de 
Construtora, com o objetivo de selecionar empre-
sas aptas para construção de Escolas de Ensino 
Fundamental, no padrão FNDE,  em Terreno do 
Município de Sumaré doado ao FAR (Fundo Ar-
rendamento Residencial)  no âmbito do programa 
Minha Casa Minha Vida – Faixa I, que terá como 
gestor a Caixa Econômica Federal, e será compos-
ta com os seguintes membros, sob a coordenação 
do primeiro:

- Débora Andréa Batista Godoi 
RG nº 25.558.962-1

- Waltair Pereira Lucas
RG nº 21.343.372

- Paulo Rogerio Tosta
RG nº 15.662.885-5

- Douglas Aparecido de Oliveira
RG nº 24.895.397-7

- Antônio Carmine Valentino
RG nº 9.184.056-9

- Jorge Avanzi
RG nº 3.228.350-0

- Rovilio Jefersson Ruggi Dutra
RG nº 15.854.508

Art. 2º - Os serviços prestados pelos membros da 
Comissão serão graciosos e considerados de rele-
vância para o Município.

Art. 3º - A Comissão ora constituída deverá ob-
servar o que dispõe o Decreto Federal nº 7.499/ 
2011, quanto as competências, atribuições e pro-
cedimentos a serem tomados no exercício das 
funções.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 28 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, ao 28 de junho 
de 2018, no Paço Municipal, e em 29 de junho de 
2018, no Semanário Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

DECRETO Nº 10.312, DE 29 DE 
JUNHO DE 2018.

Cria e nomeia comissão paritária de transporte 
urbano do Município de Sumaré, para buscar so-
luções em conjunto, com relação a segurança do 
sistema e toda sua operacionalidade, e dá outras 
providências-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré.

Considerando, a greve dos funcionários da Empre-
sa Ouro Verde prestadora de serviço de transporte 
público de Sumaré;

Considerando, a reunião realizada no dia 12 de 
junho de 2018, com diretores do Sindicato, moto-
ristas e cobradores da empresa Ouro Verde, dire-
tores da Concessionária, Delegado da Polícia Civil, 
e secretários municipais e vereadores.

DECRETA:
Art. 1º - Fica criada e nomeada a Comissão Paritá-
ria de Transporte Público, com objetivo de buscar 
soluções em conjunto, com relação à segurança 
dos trabalhares e também dos passageiros que 
utilizam o transporte público do município, e será 
composta com os seguintes membros, sob a coor-
denação do primeiro:

NOME / REPRESENTAÇÃO

José Aparecido Ribeiro Marin 
Secretário Municipal de Mobilidade Urbana

Mauro Jorge Cegantim 
Superintendente de Transporte

Welington Domingos Pereira 
Secretário Municipal de Transparência

Gilson Neves Grillo 
Empresa Ouro Verde

Paulo Sergio da Silva
Sindicato dos condutores

Ricardo Alexandre Zequim 
Secretário Municipal de Segurança

Lindolfo Gustavo dos Santos 
Capitão da Polícia Militar

Yanloui Adameia de Queiroz 
Delegado de Polícia

Hélio Pereira da Silva 
Vereador

Willian Souza 
Vereador

Art. 2º - Os servidores prestados pelos membros 
da comissão nomeados por este Decreto serão 
graciosos e considerados de relevância para o mu-
nicípio.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação
Município de Sumaré, 29 de junho de 2018.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicado nos termos do artigo 117 e §§ da Lei 
Orgânica do Município de Sumaré, ao 29 de junho 
de 2018, no Paço Municipal, e em 29 de junho de 
2018, no Semanário Oficial do Município.

ARLEI EDUARDO MAPELLI
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
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MUNICÍPIO DE SUMARÉ
ESTADO DE SÃO PAULO 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 18/2018

Período/Data da Liberação dos Recursos de 19/06/2018 a 27/06/2018.

ATO LEGAL CONCEDENTE VALOR LIBERADO

PARTICIPAÇÃO NA RECEITA DA UNIÃO 1.193.744,86

Repasse 
Constitucional COTA-PARTE FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 1.193.744,86

TRANSFERÊNCIA RECURSOS DO - SUS - REPASSES FUNDO A FUNDO 45.630,00

Programa ASSISTÊNCIA FIN. COMP. EST.DISTR.FEDERAL E MUN.P/ AG. COMBATE ENDEMIAS 45.630,00

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO - FUNDEB 4.222.493,63

Programa EDUCAÇÃO FUNDEB 4.222.493,63

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS 42.675,43

Programa CONSTRUÇÃO PRAÇA FLORELY 42.675,43

Sumaré, 29 de Junho de 2018.

Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben, Prefeito Municipal de Sumaré, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, que 
lhe confere o artigo 2° da Lei Federal nº 9.452 de 20 de março de 1997 que regulamenta notificação da liberação de recursos 
federais para o Município, NOTIFICA pelo presente EDITAL, todos os Partidos Políticos, Sindicatos de Trabalhadores e as 
Entidades Empresariais do Município, que o Município de Sumaré, recebeu recursos financeiros do Governo Federal, de acordo 
com as especificações a seguir:

_____________________________         ___________________________________        __________________________________

              Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben                           Monis Marcia Soares                                             Fabio Rabelo França

                         Prefeito Municipal                        Secretária Municipal de Finanças e Orçamento                       Contador Municipal

                                                                                                                                                                            CRC  1SP248165/O-0


